
L11321990

file:///C|/...s/Usuario/Desktop/JERONIMO/ÁGAPE/MUNIZ%20FREIRE/COMPILAÇÃO%20MUNIZ%20FREIRE/html/L11321990.html[15/02/2017 13:32:51]

LEI  Nº  1 .1 3 2 , DE 0 2  DE JULHO DE 1 9 9 0 .
 

"DI SPÕE SOBRE O ESTATUTO DOS SERVI DORES
 PÚBLI COS DO MUNI CÍ PI O DE MUNI Z FREI RE/ ES, E DÁ
 OUTRAS PRO฀VI DÊNCI AS".

 
O PREFEI TO MUNI CI PAL DE MUNI Z FREI RE,  Estado do Espír ito Santo, faço saber que a

 Câm ara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
 

TI TULO I
DAS DI SPOSI ÇÕES PRELI MI NARES

 
Art . 1 º  -  Esta Lei inst itui e disciplina o regim e de relação dos servidores públicos do m unicípio.
 
Art . 2 º  -  Para os efeitos desta Lei considera-se:
 
I  -  SERVI DOR PÚBLI CO -  A pessoa legalm ente invest ida em  cargo publico.
 
I I  -  CARGO PÚBLI CO -  Um  conjunto de deveres, at r i฀buições e responsabilidades com et idas a um a

 pessoa e que tem  com o ca฀racteríst icas essenciais, a cr iação em  Lei, denom inação própria, núm ero certo e
 pagam ento pelos cofres do m unicípio.

 
I I I  -  Voluntar iam ente:
 
a)  Aos t r inta e cinco anos de serviço, se hom em , e aos t r inta, se m ulher, com  proventos integrais;
b)  Aos t r inta anos de efet ivo exerci cio em  funções de m agistér io, se professar, e vinte e cinco

 anos, se professora, com  proventos integrais;
c)  Aos t r inta anos de serviço, se hom em , e aos vinte e cinco anos, se m ulher, com  proventos

 proporcionais a esse tem po;
d)  Aos sessenta e cinco anos de idade, se hom em , e aos sessenta anos, se m ulher, com  proventos

 proporcionais ao tem po de serviço.
 
§  1 º  -  0 tem po de serviço público federal, estadual ou m unicipal será com putado integralm ente

 para os efeitos de aposentadoria e de disponibilidade.
 
§  2 º  -  Ao servidor ex-com batente da 2ª  Guerra Mundial que tenha part icipado efet ivam ente em

 operações bélicas, é assegurado o direito à aposentadoria aos 25 (vinte e cinco)  anos de exercício.
 
§  3 º  -  Os proventos da aposentadoria serão revistos, na m esm a proporção e na m esm a data,

 sem pre que se m odificar a rem uneração dos servidores em  at ividade, sendo tam bém  estendidos aos inat ivos
 quaisquer benefícios ou vantagens poster iorm ente concedidas aos servidores em  at ividade, inclusive quando
 decorrentes da t ransform ação ou reclassificação do cargo em  que se deu a aposentadoria, na form a da lei.

 
§  4 º  -  0 benefício da pensão por m orte corresponderá à totalidade dos vencim entos ou proventos

 do servidor falecido, até o lim ite estabelecido em  Lei, observado o disposto no parágrafo anter ior.
 
 

Art . 3 º  -  0 vencim ento dos cargos públicos obedecerá a padrões fixados em  Lei.
 
Art . 4 º  -  Os cargos públicos são acessíveis a todos os brasileiros, observadas as condições

 estabelecidas em  Lei.
 

TI TULO I I
DOS CARGOS E DAS FUNÇÕES DE CONFI ANÇA

 
Capítulo I

DOS CARGOS
 

Art . 5 º  -  Os cargos públicos podem  ser de provim ento efet ivo em  com issão.
 
§  1 º  -  Os cargos efet ivos são considerados de carreira ou I SOLADOS;
 
§  2 º  -  É vedada a at r ibuição ao servidor público, de encargos ou serviços referentes das tarefas

 próprias do seu cargo, definidas em  lei própria;
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§  3 º  -  Os cargos de provim ento em  com issão se dest inam  a atender a encargos de direção, chefia

 ou assessoram ento.

 

Art . 6 º  -  As nom eações para cargos em  com issão deverão recair preferentem ente, em  servidores

 ocupantes de cargos de carreira técnica ou profissional, nos casos e condições previstas em  lei.

 

Capítulo I I
DAS FUNÇÕES DE CONFI ANÇA

 

Art . 7 º  -  Função de confiança é o cargo at r ibuído a encarregados ou out ros que a lei determ inar e

 que haja grat ificação.

 
§  1 º  -  O servidor público será designado para o exercício da função de confiança, pelo Prefeito

 Municipal.

 

§  2 º  -  A função de confiança não const itui situação perm anente e sim  vantagem  t ransitór ia pelo

 efet ivo exercício da função.

 

TI TULO I I I
DO PROVI MENTO E DA VACÂNCI A

 
Capítulo I

DO PROVI MENTO
 

Art . 8 º  -  Os cargos públicos são providos por:

 

I  -  Nom eação

 

I I  -  Transferência

 

I I I  -  Readm issão

 

I I  – Readaptação;  (Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

I I I  – Recondução  (Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

I V -  Reintegração

 

V -  Aproveitam ento

 

VI  -  Reversão.

 
Parágrafo Único -  Com pete ao Chefe do Poder Execut ivo, prover, por Decreto, de acordo com  as

 norm as vigentes, os cargos públicos, salvo exceções previstas na Const ituição.

 

Seção I
Da Nom eação

 

Art . 9 º  -  A nom eação será feita:

 

I  -  Em  caráter efet ivo, quando se t ratar de candidato aprovado em  concurso público;

 

I I  -  Em  subst ituição, no im pedim ento legal de ocupante de cargo efet ivo ou em  com issão;

 

I I I  -  Em  com issão, quando se t ratar de cargo que assim  deve ser provido.

 

Art . 1 0  -  A nom eação no caso do item  I  do art igo anter ior obedecerá, r igorosam ente, à ordem  de

 classificação em  concurso público.

 

Subseção I
Do Concurso

 

Art . 1 1  -  A pr im eira invest idura em  cargo público dependerá de aprovação prévia em  concurso

 público de provas ou de provas e t ítulos, salvo os casos previstos em  lei.
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Parágrafo Único -  Prescindirá de concurso público a nom eação para cargos em  com issão,

 declarados em  lei, observado os incisos V e VI  do art igo 32 da Const ituição Estadual.

 
Art . 1 2  -  Os concursos públicos serão realizados para o provim ento de cargos vagos na

 adm inist ração m unicipal.

 
Art . 1 3  -  Das inst ruções para o concurso, que serão objeto de regulam entação pelo Poder

 Execut ivo, constarão obrigator iam ente:

 

I  -  Os requisitos para a inscrição dos candidatos;

 

I I  -  Prazo de validade, que será de 2 (dois)  anos, podendo ser prorrogado por igual período;

 

I I I  -  0 lim ite m ínim o de idade para inscrição.

 

Subseção I I
Da Posse

 

Art . 1 4  -  Posse é o ato de invest idura em  cargo público.

 

Parágrafo Único -  Não haverá posse nos casos de prom oção, t ransferência, readaptação,

 reintegração e designação para função de confiança.

 

Art . 1 5  -  São requisitos para a posse:

 

I  -  Nacionalidade brasileira;

 

I I  -  I dade m ínim a de 18 (dezoito)  anos;

 

I I I  -  Pleno gozo dos direitos polít icos;

 

I V -  Quitação com  as obrigações m ilitares;

 

V -  Bom  procedim ento, com provado at ravés de atestado de antecedentes;

 

VI  -  Sanidade física e m ental, com provada em  instancia m édica oficial;

 

VI I  -  Habilitação prévia em  concurso público de provas e t ítulos, salvo quando se t ratar de

 subst ituição ou cargo de provim ento em  com issão;

 

VI I I  -  Cum prim ento das condições especiais previstas em  lei ou regulam ento para determ inados

 cargos;

 

I X -  Apresentar declaração de bens.

 

Art . 1 6  -  São com petentes para dar posse:

 

I  -  O Prefeito, aos Secretár ios Municipais, aos Chefes de Gabinete e aos Assessores;

 

I I  -  O Secretár io de Adm inist ração, nos dem ais casos:

 

I I I  -  O Presidente da Câm ara ao Diretor e este aos dem ais servidores.

 

Art . 1 7  -  Do term o de posse, assinado pela autor idade com petente e pelo servidor, constará o

 com prom isso de fiel cum prim ento dos deveres e obrigações.

 

Art . 1 8  -  Poderá haver posse m ediante procuração, a juízo da autoridade com petente.

 

Art . 1 9  -  A autor idade que der posse verificará, sob pena de responsabilidade se foram  sat isfeitas

 as condições legais para a invest idura.

 

Art . 2 0  -  A posse deverá verificar-se no prazo de t r inta dias contados da data da publicação do

 Decreto no órgão oficial.
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Art . 2 1  -  0 prazo que t rata o art igo anter ior poderá ser prorrogado por t r inta dias, por solicitação
 escrita do interessado, m ediante ato da autor idade com petente.
Parágrafo Único -  Se a posse não se der dent ro do PRAZO I NI CI AL da prorrogação, será tornada sem  efeito a
 nom eação.
 

Art . 2 2  -  0 prazo inicial para o funcionário em  fé r ias ou licenciado tom ar posse, exceto no caso de
 licença para t ratar de interesses part iculares, será contado da data em  que voltar ao serviço.
 

Art . 2 3  -  0 prazo para posse em  cargo efet ivo de provim ento por concurso público, de concursado
 invest ido em  m andato elet ivo, fluirá, obedecendo o disposto no Art . 32 da Const ituição Estadual.
 

Subseção I I I
Do Exercício

 
Art . 2 4  -  Exercício é o ato pelo qual o servidor assum e as at r ibuições do seu cargo.
 

Parágrafo Único -  Considera-se tam bém  com o exercício, o período em  que o Servidor adm it ido

 por Concurso público, que est iver em  estagio probatório, exercer o cargo com issionado ou função de confiança.

Parágrafo suprim ido pela Lei nº . 1424/ 1997
Parágrafo incluído pela Lei nº . 1357/ 1995
 

Art . 2 5  -  O início, a interrupção e o reinício do exercício serão regist rados nos assentam entos
 individuais do servidor.

 
Art . 2 6  -  Ao Chefe, ao qual se subordina o servidor com pete dar- lhe exercício.
 
Art . 2 7  -  O exercício terá início no prazo de 15 (quinze)  dias contados:
 
I  -  Da publicação oficial do ato, no caso de reintegração;
 
I I  -  Da posse, nos dem ais casos.
 
Parágrafo Único -  Quando se t ratar de posse em  cargo de professor, verificada em  época de

 fér ias escolares, o exercício terá início na data fixada para o com eço das at ividades docentes do estabelecim ento
 de ensino no qual for obrigator iam ente localizado o servidor.
 

Subseção I V
Do Estágio Probatório

 
Art . 2 8  -  O Estágio probatório é o período de (02)  (dois)  anos de efet ivo exercício do servidor

 nom eado em  vir tude de concurso público.
 
Parágrafo Único -  No período de estágio apurar-se-ão requisitos que determ inarão a conveniência

 ou não à efet ivação, a saber:
 
I  -  I doneidade m oral;
 
I I  -  Assiduidade;
 
I I I  -  Disciplina;
 
I V -  Eficiência.
 
Art .2 9  -  A avaliação dos estagiár ios será feita por Com issão própria, com posta por 03 ( t rês)

 Servidores Efet ivos da Prefeitura, ocupantes de Cargos de nível equivalente ou superior aos dos avaliados,
 designados pelo Chefe do Poder Execut ivo Municipal.

Caput  alterado pela Lei nº . 1363/ 1995
 

§  1 º  -  A apuração dos requisitos será feita de acordo com  regulam ento elaborado pela com issão e
 baixado pelo chefe do Poder Execut ivo.

 
§  2 º  -  Do parecer da Com issão, se cont rár io à efet ivação, será dado vista ao estagiár io, pelo prazo

 de 15(quinze)  dias, para apresentar sua defesa.
 
§  3 º  -  Julgado o parecer e a defesa, o chefe do Poder Execut ivo se considerar aconselhável a
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 exoneração do servidor, determ inará a lavratura do respect ivo decreto.

 

§  4 º  -  Se o despacho do chefe do Poder Execut ivo for favorável à perm anência do servidor, a

 confirm ação não dependerá de novo ato.

 

Subseção V
Da Localização

 

Art . 3 0  -  A localização e o ato m ediante o qual o servidor possa a exercer suas at ividades em

 out ro setor, sediado em  localidade diferente ou não da anterior dent ro da Adm inist ração Municipal.

 

§  1 º  -  Dar-se-á localização "ex-ofício"  ou a pedido do servidor.

 

§  2 º  -  A localização por perm uta será feita, sem pre que possível, ent re servidores ocupantes de

 igual cargo e processada a pedido escrito de am bos os interessados.

 

§  3 º  -  Quando a localização se der ex-ofício a Adm inist ração Municipal fornecera m oradia e cobrira

 despesas de m udança ao servidor.

 

Art . 3 1  -  Quando a localização im plicar na m udança perm anente de localidade, o servidor fará jus

 a um  período de t ransito de, no m áxim o 03 ( t rês)  dias.

 

Subseção VI
Da subst ituição

 

Art . 3 2  -  Haverá subst ituição nos casos de im pedim ento legal ou afastam ento de t itular de cargo

 efet ivo, de cargo em  com issão ou de função de confiança.

 

Art .3 3  -  A Subst ituição dependera de ato do podei Execut ivo.

 

Parágrafo Único -  Qualquer subst ituição será rem unerada e por todo o período.

 
Art . 3 4  -  A subst ituição só se efetuará quando im prescindível, em  face das necessidades do

 serviço, e quando im possível a redist r ibuição das tarefas.

 

Parágrafo Único -  Durante o tem po da subst ituição o subst ituto perceberá o vencim ento do cargo

 ou á grat ificação de função do subst ituído, ressalvado o direito de opção.

 

Subseção VI I

Da Readaptação

(Revogado pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

Art . 3 5  -  Será readaptado, em  at ividade com pat ível com  sua apt idão física e m ental, o servidor

 efet ivo que sofrer m odificação no seu estado de saúde que im possibilite ou desaconselhe o exercício das

 at r ibuições inerentes ao seu cargo, desde que não se configure a necessidade im ediata de aposentadoria ou

 licença para t ratam ento de saúde. (Revogado pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

§  1 º  -  A verificação da necessidade de readaptação será feita em  inspeção m édica oficial.

 (Revogado pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

§  2 º  -  A ata de readaptação é da com petência do Chefe do Execut ivo Municipal. (Revogado pela Lei

 nº . 2146/ 2010)

 

Art . 3 6  -  A readaptação não acarretará descesso nem  aum ento de vencim entos. (Revogado pela

 Lei nº . 2146/ 2010)

 

Seção I I
Da Transferência

 

Art . 3 7  -  Transferência é o ato de provim ento m ediante o qual o servidor efet ivo perm uta o seu

 cargo por out ro de igual padrão de vencim ento, observada a habilitação profissional.

 

§  1 º  -  A t ransferência será feita a pedido do servidor, atendida a conveniência do serviço.

 

§  2 °  -  o servidor será obrigado a subm eter-se à prova de habilitação, quando o cargo para o qual
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 deve ser t ransfer ido exigir  conhecim entos que não tenham  sido avaliados no seu ingresso no serviço público.

 

Seção I I I
Da Readm issão

 

Art . 3 8  -  Readm issão é o reingresso no serviço público, do servidor efet ivo dem it ido ou exonerado,

 sem  ressarcim ento de Vencim ento e vantagens.

 

Parágrafo Único -  O readm it ido contará tem po de serviço público anter ior exclusivam ente para

 efeito de disponibilidade, aposentadoria e grat ificação adicional por tem po de serviço.

 

Art . 3 9  -  A readm issão far-se-á no cargo anteriorm ente ocupado pelo servidor ou naquele em  que

 t iver sido t ransform ado, e dependerá:

 

a)  Da existência de vaga;

b)  Da existência de candidatos habilitados em  concurso público;

c)  De prova de capacidade física, m ediante inspeção m édica oficial.

 

“Seção I I

Da Readaptação (Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

Art . 3 7  -  Readaptação é a invest idura do servidor em  cargo de at r ibuições e responsabilidades

 com pat íveis com  a lim itação que tenha sofr ido em  sua capacidade física ou m ental verificada na inspeção

 m édica. (Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

§  1 º  -  Se Julgado incapaz para o serviço público, o readaptando será aposentado. (Redação dada

 pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

§  2 º  -  A readaptação será efet ivada em  cargo de at r ibuições afins, respeitada a habilitação exigida,

 nível de escolar idade e equivalência de vencim entos e, na hipótese de enexistência de cargo vago, o servidor

 exercerá suas at r ibuições com o excedente, até a ocorrência de vaga. (Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

§  3 º  -  O ato de readaptação é de com petência do chefe do Poder Execut ivo Municipal. (Redação

 dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

§  4 º  -  A readaptação não acarretara decesso nem  aum ento de vencim entos”  (Redação dada pela

 Lei nº . 2146/ 2010)

 

Seção I I I

Da Recondução

(Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

Art . 3 8  –  Recondução é o retorno do servidor estável ao cargo anteriorm ente ocupado e decorrerá

 de:  (Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

I  – inabilitação em  estágio probatório relat ivo a out ro cargo;  (Redação dada pela Lei nº .

 2146/ 2010)

 

I I  – reintegração do anterior ocupante;  (Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

Art . 3 9  -  A recondução se dará no respect ivo cargo de origem  e, na hipótese de inexistência de

 cargo vago, o servidor exercerá suas at r ibuições com o excedente, até a ocorrência de vaga. (Redação dada pela

 Lei nº . 2146/ 2010)

 

Seção I V
Da Reintegração

 

Art . 4 0  -  A reintegração, que decorrerá da decisão adm inist rat iva ou judicial é o reingresso no

 serviço público com  ressarcim ento das vantagens ligadas ao cargo.

 

§  1 º  -  Quando a reintegração é resultado da decisão judicial serão tam bém  ressarciveis as custas e

 honorários de advogados.

 

§  2 º  -  Será sem pre profer ida em  pedido de reconsideração, em  recurso ou em  revisão de processo

 a decisão adm inist rat iva que determ inar a reintegração.



L11321990

file:///C|/...s/Usuario/Desktop/JERONIMO/ÁGAPE/MUNIZ%20FREIRE/COMPILAÇÃO%20MUNIZ%20FREIRE/html/L11321990.html[15/02/2017 13:32:51]

 

Art . 4 1  -  A reintegração será feita no cargo anteriorm ente ocupado;  se este houver sido

 t ransform ado, será feita no cargo resultante da t ransform ação;  se ext into, em  cargo de rem uneração ou

 vencim ento equivalente, atendida a habilitação profissional.

 

Art . 4 2  -  Reintegrado o servidor, quem  lhe houver ocupado o lugar, será reconduzido ao cargo

 anteriorm ente ocupado, sem  direito, a indenização, aproveitado em  out ro cargo ou posto em  disponibilidade.

 

Art . 4 3  -  O servidor reintegrado será subm et ido a inspeção m édica e aposentado, se julgado

 incapaz.

 

Seção V
Do Aproveitam ento

 

Art . 4 4  -  Aproveitam ento é o reingresso no serviço público do servidor em  disponibilidade.

 

Art . 4 5  -  Será obrigatór io o aproveitam ento do servidor em  disponibilidade em  cargo de natureza e

 vencim ento ou rem uneração compat íveis com  o anteriorm ente ocupado.

 

§  1 º  -  Havendo m ais de um  concorrente à m esm a vaga, terá preferência o de m aior tem po de

 disponibilidade, e no caso de em pate, será decidido pelo m aior tem po de serviço.

 

§  2 º  -  0 aproveitam ento dependerá de prova de sanidade física e m ental, m ediante inspeção

 m édica oficial e de não contar o servi dor em  disponibilidade 70 (setenta)  anos de idade, caso em  que será

 com pulsoriam ente aposentado.

 

§  3 º  -  Se aprovada a incapacidade definit iva em  inspeção m édica, será decretada a aposentadoria.

 

Art . 4 6  -  Será tornado sem  efeito o aproveitam ento e cassada a disponibilidade se o servidor não

 tom ar posse no prazo legal, salvo caso de doença com provada em  inspeção m édica.

 

Seção VI
Da Reversão

 

Art . 4 7  -  Reversão é o reingresso no serviço público do servidor aposentado, quando

 insubsistentes, os m ot ivos da aposentadoria.

 

Art . 4 8  -  A reversão far-se-á, de preferência, no m esm o cargo.

 

Art . 4 9  -  Não poderá reverter ao serviço público o servidor aposentado que contar m ais de 60

 (sessenta)  anos de idade ou julgado sem  capacidade física e m ental em  inspeção m édica oficial.

 

Capítulo I I
DA VACÂNCI A

 

Art . 5 0  -  A vacância do cargo decorrerá de:

 

I  -  exoneração;

 

I I  -  dem issão;

 

I I I  -  t ransferência;

 

I I I  – Readaptação  (Redação dada pela Lei nº . 2146/ 2010)

 

I V -  aposentadoria;

 

V -  falecim ento.

 

VI  -  Declaração de perda da função pública;  VI I  -  I nvest idura em  out ro cargo, exceto em  se

 t ratando de:

 

-  Subst ituição;

-  Cargo de Governo ou de direção;

-  Cargo em  com issão;



L11321990

file:///C|/...s/Usuario/Desktop/JERONIMO/ÁGAPE/MUNIZ%20FREIRE/COMPILAÇÃO%20MUNIZ%20FREIRE/html/L11321990.html[15/02/2017 13:32:51]

-  Acum ulação legal.

 

Art . 5 1  -  A vaga ocorrerá na data:

 

I  -  Do fato ou da publicação do ato de vacância, de acordo com  o art igo 50.

 

I I  -  Da vigência do ato que cr iar o cargo e concede;  dotação para o seu provim ento ou do que

 determ inar esta últ im a m edida, se o cargo est iver cr iado.

 

Parágrafo Único -  Verificada a vaga, serão consideradas abertas, na m esm a data, todas as que

 decorrerem  do seu provim ento.

 

Art . 5 2  -  Quando se t ratar de função de confiança dar-se-á a vacância por dispensa ou por

 dest ituição.

 

Parágrafo Único -  A dispensa será a pedido ou "ex-ofício" .

 

Art . 5 3  -  Dar-se-á a exoneração:

 

I  -  A pedido;

 

I I  -  "Ex-offício quando:

 

-  Se t ratar de cargo em  com issão:

 

-  Não sat isfeitas as condições do estágio probatório;

 

-  O servidor tom a posse em  out ro cargo público, ressalvado o caso de acum ulação perm it ida;

 

-  Prescrita a pena de dem issão;

 

-  O servidor não ent rar em  exercício no prazo de 15 (quinze)  dias a contar da data de posse;

 

-  Condenado o servidor à pena superior a 2 (dois)  anos de reclusão ou superior a 4 (quat ro)  anos

 de detenção.

 

Art . 5 4  -  O servidor que solicitar exoneração nos term os do item  I  do art igo anter ior, deverá

 conservar-se em  exercício, salvo proibição legal, durante 15 (quinze)  dias após a apresentação do pedido.

 

§  1 º  -  Não havendo prejuízo para o serviço, a cr itér io do chefe da repart ição, a perm anência do

 servidor em  exercício poderá ser dispensada.

 

§  2 º  -  São com petentes para exonerar, as m esm as autoridades com petentes para dar posse, de

 acordo com  o disposto no art igo 16.

 

TI TULO I V
DOS DI REI TOS E DAS VANTAGENS

 
Capítulo I

DAS DI SPOSI ÇÕES PRELI MI NARES
 

Art . 5 5  -  Os servidores públicos m unicipais terão direito a:

 

a)  Piso salar ial proporcional à extensão e à com plexidade do t rabalho

b)  I rredut ibilidade do salár io, salvo o ex posto em  cont rár io ou acordo colet ivo;

c)  Décim o terceiro salár io com  base na rem uneração integral ou no valor da aposentadoria;

c)  décim o terceiro vencim ento na form a prevista no art . 73-B desta Lei;  (Redação dada pela Lei

 2.236/ 2012)

d)  Rem uneração do t rabalho noturno superior à do diurno;

d)  rem uneração do t rabalho noturno superior à do diurno na form a prevista nesta Lei;  (Redação

 dada pela Lei 2.236/ 2012)

e)  Salár io fam ília para os seus dependentes;

f)  Duração do t rabalho norm al não superior a oito horas diár ias e quarenta e quat ro horas

 sem anais;

g)  Rem uneração do serviço ext raordinário superior, no m ínim o, em  cinqüenta por cento à norm al;
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h)  Gozo de fér ias anuais rem uneradas com , pelo m enos, um  terço a m ais do que o salár io norm al;

h)  gozo de fér ias anuais de 30 dias, rem uneradas com  o acréscim o de um  terço na form a prevista

 nesta Lei;  (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

i)  Licenças à gestante conform e disposto no art . 102;

j )  Licença paternidade conform e disposto no item  VI I I  do art igo 57;

l)  Redução dos r iscos inerentes ao t rabalho, por m eio de norm as de saúde, higiene e segurança do

 t rabalho;

m )  Adicional de rem uneração para as at ividades penosas, insalubres ou perigosas, na form a da lei;

n)  Proibição de qualquer discr im inação no tocante a salár io e cr itér ios de adm issão do t rabalhador

 portador de deficiência;

o)  A livre associação profissional ou sindical, observado o art . 8º  da Const ituição Federal.

 

Capítulo I I

DO TEMPO DE SERVI ÇO

 

Art . 5 6  -  Será feita em  dias a apuração do tem po de serviço.

 

§  1 º  -  0 núm ero de dias será convert ido em  anos, considerando o ano com o de t rezentos e

 sessenta e cinco dias.

 

§  2 º  -  Feita a conversão, os dias, restantes até 182 (cento e oitenta e dois)  não serão com putados,

 arredondando-se para um  ano, quando excederem  esse núm ero, nos casos de cálculo para efeito de

 aposentadoria e adicional.

 

§  3 º  -  Serão com putados os dias efet ivos de exercício à vista do regist ro de freqüência ou da folha

 de pagam ento.

 

Art . 5 7  -  Será considerado de efet ivo exercício o afastam ento em  vir tude de:

 

I  -  Férias;

 

I I  -  Casam ento, até 08 (oito)  dias;

 

I I I  -  Luto, por falecim ento de pessoa da fam ília até 2º  grau, até 08 (oito)  dias;

 

I V -  Convocação para serviço m ilitar;

 

V -  Júri e out ros serviços obrigatór ios por lei;

 

VI  -  Exercício de cargo de provim ento em  com issão, na esfera m unicipal;

 

VI I  -  Exercício de cargo efet ivo em  subst ituição;

 

VI I I  -  Licença paternidade, até 05 (cinco)  dias.

 

I X -  Férias-prêm io ou Licença Prêm io;

 

X -  Licença à servidora gestante;  XI  -  Licença por doença especificadas no art igo 101.

 

XI I  -  Licença ao servidor acidentado em  serviço;

 

XI I I  -  Licença 10 servidor atacado de doença profissional;

 

XI V -  Estudo ou m issão oficial no terr itór io nacional ou no exter ior, até 24 (vinte e quat ro)  m eses;

 

XV -  Exercício em  unidade de Adm inist ração indireta;

 

XVI  -  Convênio em  que o Município se com prom eta a part icipar com  pessoal;

 

XVI I  -  Cont ratação com  o Município para exercer funções de assessoram ento ou t rabalhos técnicos

 ou especializados, com  suspensão do vínculo estatutár io;

 

XVI I I  -  Faltas até o m áxim o de 03 ( t rês)  dias durante o m ês, com provadas por atestado m édico.

 

XI X -  I nterregno ent re a exoneração de um  cargo, dispensa ou rescisão de cont rato com  órgão
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 Público Municipal e o exercício em  out ro cargo Público Municipal, quando o interregno se const itua de dias não
 úteis;

 
XX -  Doença de not ificação com pulsória, na form a da legislação específica;
 
XXI  -  Prisão adm inist rat iva ou suspensão prevent iva, se inocentado afinal, ou quando do processo

 houver resultado tão som ente a pena de repreensão ou m ulta;
 
XXI I  -  Licença para cam panha eleitoral, no período ent re o regist ro da candidatura perante a

 Just iça Eleitoral e o dia seguinte ao da eleição;
 
XXI I I  -  Suspensão, quando convert ida em  m ulta
 
XXI V -  Trânsito, para ter exercício em  nova sede;
        
XXV -  Prestação de prova ou exam e, quando se t ratar de estudante em  curso legalm ente inst ituído,

 m ediante apresentação de atestado fornecido pelo respect ivo estabelecim ento de ensino;
 
XXVI  -  Concurso público m unicipal;
 
XXVI I  -  Exercício de cargo elet ivo, federal, estadual e m unicipal;
 
XXVI I I  – Folga no dia do aniversário;  ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

XXI X – Licença para capacitação ao final do quinquênio de efet ivo exercício. ( I ncluído pela Lei nº
 2.236/ 2012)
 

Art . 5 8  -  Para efeito de aposentadoria e disponibilidade, com putar-se-á integralm ente:
 
I  -  O tem po de serviço público federal, estadual ou m unicipal;
 
I I  -  O período de serviço at ivo nas forças arm adas prestados durante a paz, com putando-se pelo

 dobro o tem po de operações de guerra;
 
I I I  -  O tem po de serviço prestado sobre qualquer out ra form a de adm issão, desde que rem unerado

 pelos cofres públicos;
 
I V -  O período de t rabalho prestado à inst ituição de caráter pr ivado, que t iver sido t ransform ada

 em  estabelecim ento de serviço público, provado por docum entos expedidos pelo próprio estabelecim ento;
 
V -  O tem po em  que o servidor esteve em  disponibilidade ou aposentado;
 
VI  -  O tem po de afastam ento por m ot ivo de licença para t ratam ento de saúde;
 
VI I I  -  O tem po de serviço prestado em  cargo elet ivo, quer antes ou depois do ingresso no serviço

 público.
 
Art . 5 9  -  É vedada a acum ulação de tem po de serviço prestado concom itantem ente em  dois ou

 m ais cargos ou funções da União, EStado, Município e Autarquias.
 

Capítulo I I I

DA ESTABI LI DADE

 
Art . 6 0  -  O servidor ocupante do cargo de provim ento efet ivo adquire estabilidade depois de 02

 (dois)  anos de exercício, quando nom eado em  vir tude de concurso.
 
§  1 º  -  A estabilidade diz respeito ao serviço público, e não ao cargo.
 
Art . 6 1  -  O servidor público m unicipal perderá o cargo:
 
I  -  No caso de ext inção do cargo;
 
I I  -  Em  vir tude de sentença judicial;
 
I I I  -  Em  caso de dem issão m ediante processo adm inist rat ivo, em  que se lhe tenha sido assegurado
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 am pla defesa.
 
Parágrafo Único -  O servidor em  estágio probatório só será dem it ido no cargo após a observância

 do art . 28 e seu parágrafo ou m ediante processo adm inist rat ivo quando esse se im puser antes de concluído o
 estágio.
 

Capítulo I V
DA APOSENTADORI A

 
Art . 6 2  -  Aposentadoria significa o afastam ento rem unerado do servidor dos quadros do serviço

 público at ivo, em  razão da idade, da condição física ou do tem po em  que prestou serviço.
 
Art . 6 3  -  O servidor será aposentado:
 
I  -  Por invalidez perm anente, sendo os proventos integrais quando decorrentes de acidente em

 serviço, m olést ia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em  Lei, e proporcionais
 nos dem ais casos;

 
I I  -  Com pulsoriam ente aos setenta anos de idade, com  proventos proporcionais ao tem po de

 serviço;
 
§  5 º  -  Ressalvado o disposto no parágrafo anter ior, em  caso nenhum  os proventos da inat ividade

 poderão exceder a rem uneração percebida na at ividade.
 
§  6 º  -  Nenhum a aposentadoria terá seu provento infer ior a (1/ 3)  um  terço do vencim ento do

 respect ivo cargo, respeitado ainda o valor do vencim ento do Padrão 1 da Tabela constante do Plano de Categoria
 do Poder Execut ivo Municipal.

 
Art . 6 4  -  0 cálculo do provento será feito com  base no vencim ento do cargo efet ivo que o servidor

 est iver exercendo.
 
§  1 º  -  Quando o servidor efet ivo est iver invest ido em  cargos em  com issão, ininterruptam ente, nos

 últ im os cinco anos anteriores à aposentadoria, poderá requerer a fixação do provento com  base no valor do
 vencim ento deste cargo.

 
§  2 º  -  Sendo dist intos os padrões do cargo em  com issão exercido nos últ im os anos, o cálculo do

 provento será feito tom ando-se por base a m édia dos respect ivos vencim entos ou o vencim ento do cargo efet ivo
 acrescido da m édia das grat ificações, com putada nos 12 (doze)  m eses im ediatam ente anter iores ao pedido da
 aposentadoria.

 
Art . 6 5  -  Os proventos proporcionais ao tem po de serviço serão calculados na razão de 1/ 35 (um

 t r inta e cinco avos)  por ano de serviço se do sexo m asculino e de 1/ 30 (um  t r inta avos)  se do sexo fem inino,
 acrescidos das vantagens pecuniár ias a que t iver direito.

 
Art . 6 6  -  A aposentadoria por invalidez será precedida de licença para t ratam ento de saúde por

 período não excedente a 24 (vinte e quat ro)  m eses, salvo quando o laudo m édico concluir  pela incapacidade
 definit iva para o serviço público.

 
Art . 6 7  -  Julgado inválido definit ivam ente para o serviço público, o servidor será afastado do

 exercício do cargo, cont inuando a receber vencim entos integrais até que seja concedida a aposentadoria e sejam
 fixados os respect ivos proventos.

 
Art . 6 8  -  É autom át ica a aposentadoria com pulsória.
 
Parágrafo Único -  0 retardam ento do ato que declarar a aposentadoria não im pedirá o servidor

 de se afastar do exercício no dia im ediato ao que at ingir  a idade lim ite.
 

Capítulo V
DA DI SPONI BI LI DADE

 
Art . 6 9  -  Ext into o cargo ou declarada pelo Poder Execut ivo a sua desnecessidade, o servidor

 público ficará em  disponibilidade rem unerada, com  vencim entos proporcionais ao tem po de serviço e com  as
 vantagens perm anentes que est iver percebendo.
 

Parágrafo Único -  Restabelecido o cargo, ainda que m odificar a sua denom inação, será
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 obrigator iam ente nele aproveitado o servidor posto em  disponibilidade.
 

Art . 7 0  -  0 servidor em  disponibilidade poderá aposentar-se quando preencher as condições para
 aposentadoria, conform e art . 63.

 
Parágrafo Único -  0 período relat ivo à disponibilidade é considerado de exercício efet ivo para

 todos os efeitos.
 

Capitulo VI
DAS FÉRI AS

 
CAPÍ TULO VI

DAS FÉRI AS E DO 1 3 º  VENCI MENTO
(Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

 
Seção I

DAS FÉRI AS
(Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

 
Art . 7 1  -  O Servidor gozará, obrigator iam ente, 30 ( t r inta)  dias consecut ivos de fér ias por ano, de

 acordo com  a escala organizada pelo chefe da repart ição.
 
§  1 º  -  É proibido levar em  conta de fér ias qualquer falta ao t rabalho.
 
§  2 º  -  Som ente depois do pr im eiro ano de efet ivo exercício, adquir irá o servidor direito a fér ias.

 
Art . 7 1  -  Ao fim  de cada período aquisit ivo o servidor adquire o direito a 30 ( t r inta)  dias de fér ias,

 que serão obrigator iam ente gozadas no curso do período concessivo em  data que m elhor consulte os interesses
 do serviço, respeitada a escala organizada e previam ente publicada pelo chefe da área em  que atue o servidor
 até Dezem bro de cada ano. (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  1 º  -  Para os fins desse art igo considera-se:  (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)
 
I  -  período aquisit ivo – os 12 (doze)  m eses de efet ivo exercício que antecedem  a data em  que o

 servidor t iver adquir ido o direito às fér ias regulam entares;  (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)
 
I I  -  período concessivo – o período em  que se dará o gozo das fér ias, e que corresponde aos 12

 (doze)  m eses subsequentes à data em  que o servidor t iver adquir ido o direito a fér ias. (Redação dada pela Lei
 2.236/ 2012)

 
§  2 º  -  I ngressando no serviço público m unicipal, som ente depois do 12º  (décim o segundo)  m ês de

 exercício poderá o funcionário gozar fér ias. (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)
 
§  3 º  -  É proibido descontar do período de gozo qualquer falta ao t rabalho ocorr ida no curso do

 período aquisit ivo. (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)
 
§  4 º  -  As fér ias anuais poderão ser gozadas em  2 (dois)  períodos de 15 (quinze)  dias no m esm o

 ano, nos m eses escolhidos pelo servidor e convenientes ao respect ivo setor de t rabalho, e consignados na
 respect iva Escala. (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)
 

Art . 7 2  -  É Proibido a acum ulação de fér ias, salvo im periosa necessidade do serviço e pelo m áxim o
 de 02 (dois)  anos.

 
§  1 º  -  É Proibida a conversão de fér ias em  dinheiro.
 
§  2 º  -  É assegurado o direito ao servidor público m unicipal de requerer a contagem  em  dobro do

 período de fér ias não gozadas, para efeito de aposentadoria.
 

Art . 7 2  -  É proibido acum ular direito a gozo de fér ias, exceto por im periosa necessidade do serviço
 plenam ente just ificada e com provada pelo Encarregado de Área ao Secretár io Municipal de Adm inist ração, e pelo
 m áxim o de 01 (um )  ano. (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  1 º  -  Na hipótese prevista neste art igo, não sendo possível conceder o gozo de fér ias no ano

 correspondente ao período concessivo, será obrigator iam ente concedido no segundo. (Redação dada pela Lei
 2.236/ 2012)
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§  2 º  -  Se as fér ias acum uladas não puderem  ser concedidas no curso do segundo ano por m ot ivo

 expressam ente just ificado pelo Encarregado de Área, o servidor será ressarcido pelo gozo das fér ias acum uladas,
 m as estará obrigado ao gozo integral das segundas fér ias adquir idas. (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  3 º  -  O Encarregado de Área que der causa ao acúm ulo de fér ias do servidor sob suas ordens, e

 em  especial ocasionar o ressarcim ento previsto no § 2º  deste art igo responderá por essa despesa
 excepcionalm ente causada ao erário, m ediante regular processo adm inist rat ivo disciplinar onde lhe seja
 assegurado am plo direito de defesa. (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

 

Art . 7 3  -  Por m ot ivo de localização, t ransferência, posse em  out ro cargo, o servidor em  gozo de

 fér ias não será obrigado a interrom pê- las.

 

Art . 7 3  -  Em  hipótese algum a será perm it ido m ovim entar servidor durante o gozo de suas fér ias,
 nem  interrom pe- la por m ot ivo de localização, t ransferência ou de posse em  out ro cargo de provim ento efet ivo
 hipótese em  que a data da posse será prorrogada na form a prevista no art . 21 deste Estatuto. (Redação dada

 pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  1 º  -  Os m em bros de um a fam ília que tam bém  sejam  servidores desse m unicípio terão direito de

 gozar fér ias no m esm o período, se assim  o desejarem , desde que isto não resulte em  prejuízo para o serviço.
 (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  2 º  -  O servidor estudante terá direito de gozar as fér ias funcionais no m esm o período das fér ias

 escolares. (Redação dada pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  3 º  -  Quando a licença m aternidade da servidora coincidir  com  o período de fér ias regulares, o

 gozo das fér ias adquir idas será concedido no m ês subsequente ao térm ino da licença. (Redação dada pela Lei

 2.236/ 2012)

 
Art . 7 3 - A -  A rem uneração das fér ias corresponderá ao valor integral da rem uneração do m ês da

 sua concessão. ( I ncluído pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  1 º  -  O pagam ento será feito ao servidor, im preter ivelm ente na pr im eira sem ana do início do seu

 gozo. ( I ncluído pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  2 º  -  O fracionam ento das fér ias é opção que o servidor deverá fazer por ocasião da elaboração

 da Escala do seu setor de t rabalho, na form a do § 4º  do art . 71, a qual só poderá ser alterada para gozo integral
 e sucessivo de 30 ( t r inta)  dias m ediante requerim ento expresso do interessado, e no prazo m ínim o de 60
 (sessenta)  dias que antecedem  a data prevista para o pr im eiro período de gozo. ( I ncluído pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  3 º  -  Se após o pagam ento antecipado das fér ias o servidor, por algum  m ot ivo just ificável, não

 puder ent rar em  gozo na data prevista, o Encarregado da Área deverá com unicar im ediatam ente ao
 Departam ento de Pessoal que regist rará o fato nos assentam entos pessoais do servidor, convidando-o a estornar
 o adicional com pulsório de fér ias, o que deverá ser feito espontaneam ente e em  parcela única no prazo m áxim o
 de 30 ( t r inta)  dias, ficando rem unerado o m ês de t rabalho correspondente, salvo os dias regist rados com o dias
 de fér ias já gozadas a serem  com pensadas, ou descontadas do servidor. ( I ncluído pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  4 º  -  Findo o prazo previsto no § 3º , a inadim plência será considerada com o recusa e sujeitará o

 servidor à pena por desobediência, e ao ressarcim ento do erário m ediante pagam ento da obrigação corr igida
 m onetariam ente até a data da efet iva devolução integral da rem uneração das fér ias. ( I ncluído pela Lei

 2.236/ 2012)

 
Seção I I

DO 1 3 º  VENCI MENTO

( I ncluído pela Lei 2.236/ 2012)

 
Art . 7 3 - B -  O 13º  Vencim ento assegurado pelo art . 55, “ c”  desta Lei, será pago anualm ente aos

 servidores desse m unicípio, no m ês de com em oração do seu aniversário, no valor integral da rem uneração do
 m ês da concessão. ( I ncluído pela Lei 2.236/ 2012)

 
§  1 º  -  O servidor com  aniversário a part ir  do m ês de Fevereiro poderá obter adiantam ento de 50%

 (cinquenta por cento)  do 13º  salár io, o qual lhe será pago a part ir  do m ês de Janeiro do m esm o ano tom ando-se
 por base a rem uneração recebida pelo m esm o no m ês anterior ao do adiantam ento. ( I ncluído pela Lei

 2.236/ 2012)
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§  2 º  -  O Município não estará obrigado a conceder adiantam ento de 13º  Vencim ento no m esm o

 m ês, a todos os seus servidores, m as deverá respeitar a ordem  cronológica dos respect ivos protocolos. ( I ncluído

 pela Lei 2.236/ 2012)

 

§  3 º  -  O adiantam ento a que se refere o § 2º  poderá ser pago ao ensejo das fér ias do servidor, se

 assim  o requerer no prazo m ínim o de 60 (sessenta)  dias do m ês correspondente ao gozo das fér ias regulares.

 ( I ncluído pela Lei 2.236/ 2012)

 

§  4 º  -  No m ês de efet ivo vencim ento do 13º  Vencim ento, o Município pagará a diferença ent re o

 valor realm ente devido na form a do caput  deste art igo, e o valor concedido com o adiantam ento, com putados os

 reajustes, aum entos ou revisão const itucional ocorr ida no decorrer do respect ivo ano. ( I ncluído pela Lei

 2.236/ 2012)

 

Capítulo VI I
DAS FÉRI AS- PRÊMI O

 

Art . 7 4  -  Serão concedidas fér ias prêm io de 06 (seis m eses, com  todos os direitos e vantagens do

 cargo, ao servidor em  at ividade que as requerer, após cada 10 (dez)  anos de efet ivo exercício em  se viço público

 m unicipal.

 

§  1 º  -  Considera-se tam bém  de efet ivo exercício, para efeito desse art igo o tem po de serviço

 prestado na qualidade de servidor m unicipal que, tenha prestado serviços à m unicipalidade sob qualquer out ro

 regim e jurídico.

 
Art . 7 5  -  Não serão concedidas fér ias-prêm io ao servidor que:

 

I  -  Houver sofr ido pena de suspensão, dent ro do decênio;

 

I I  -  Houver faltado ao serviço, injust ificada m ente, por m ais de 20 (vinte)  dias intercalados ou não,

 durante o decênio;

 

I I I  -  Houver gozado licença:

 

a)  Para t ratam ento de saúde por prazo superior a 04 (quat ro)  m eses consecut ivos ininterruptos ou

 não, durante c decênio;

b)  Para t ratam ento de doença em  pessoas da fam ília por m ais de 30 ( t r inta)  dias consecut ivos;

c)  Para t ratar de interesses part iculares.

 
Art . 7 6  -  Não interrom pe o decênio o servidor que licenciar-se para exercer cargo de vereador no

 m unicípio a que pertence.

 
Art . 7 7  -  Não poderão ser licenciados, sim ultaneam ente o servidor e o seu subst ituído legal,

 quando este for o único. Em  tal CAso, terá preferência quem  a requerer pr im eiro, ou quando a requererem  ao

 m esm o tem po, aquele que t iver m aior tem po de exercício não interrom pido.

 

Art . 7 8  -  Em  caso de acum ulação lícita, o servidor fará jus a fér ias-prêm io em  relação a cada um

 dos cargos acum ulados.

 
Art . 7 9  -  O servidor com  direito a fér ias-prêm io poderá optar pelo vencim ento de um a grat ificação-

assiduidade na form a estabelecida no art igo 146 e seus parágrafos.

 

Capítulo VI I I
DAS LI CENÇAS

 
Seção I

Disposições Prelim inares
 

Art . 8 0  -  Conceder-se-á licença:

 

I  -  Para t ratam ento de saúde;

 

I I  -  Por m ot ivo de acidente ocorr ido em  serviço ou doença profissional;

 

I I I  -  Para repouso à gestante;
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I V -  Por m ot ivo de doença em  pessoa da fam ília;
 
V -  Para serviço m ilitar obrigatór io;
 
VI  -  Para t rato de interesses part iculares;
 
VI I  -  Por m ot ivo de afastam ento do cônjuge, servidor civil ou m ilitar;
 
VI I I  -  Para cam panha eleitoral.
 
I X -  Para desem penho de m andato classista, quando o servidor for ocupante do cargo dir igente de

 presidente ou tesoureiro.
I nciso incluído pela Lei nº . 1672/ 2003
 
I X -  para desem penho de m andato classista. (Redação dada pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

X -  para capacitação. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

Parágrafo Único -  Os períodos de licença de que t rata este art igo não são acum uláveis. ( I ncluído
 pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

Art . 8 1  -  Ao servidor que exerça cargo em  com issão não se concederá, nessa qualidade, licença
 para o t rato de interesses part iculares.

 
Art . 8 2  -  São com petentes para conceder licença:
 
I  -  O Prefeito, aos Secretár ios, ao Chefe de Gabinete e aos Assessores;
 
I I  -  O Secretár io Municipal de Adm inist ração nos dem ais casos;
 
I I I  -  0 Presidente da Câm ara Municipal para os servidores de sua Secretar ia.
 
Art . 8 3  -  A licença que dependa de inspeção m édica, será concedida pelo prazo indicado no

 atestado m édico ou no laudo firm ado pela Junta Médica Oficial.
 
§  1 º  -  Findo o prazo, haverá nova inspeção e o atesta do ou laudo m édico concluirá pela volta ao

 serviço, pela prorrogação da licença ou pela aposentadoria.
 
§  2 º  -  Na ocasião do exam e, o servidor poderá apresentar atestado passado por m édico

 especialista, para m elhor apreciação da Junta Médica.
 
§  3 º  -  0 órgão de pessoal, dent re out ras inform ações, indicará a data do início da licença.
 
§  4 º  -  As inspeções de saúde feitas por m édico ou junta m édica oficial, bem  com o os exam es que

 foram  exigidos, independerão de qualquer ônus para o servidor.
 
Art . 8 4  -  Term inada a licença, o servidor reassum irá im ediatam ente o exercício, ressalvado o caso

 do art igo 85, Parágrafo Único.
 
Parágrafo Único -  A infração deste art igo im portará na perda total de vencim ento ou

 rem uneração, e, se a ausência de 30( t r inta)  dias, na dem issão por abandono de cargo.
 
Art . 8 5  -  A licença poderá ser prorrogada "ex -  ofício"  ou a pedido do servidor.
 
Parágrafo Único -  O pedido deverá ser apresentado antes de findo o prazo de licença;  se

 indeferido, contar-se-á com o de licença o período com preendido ent re a data do térm ino e a do conhecim ento
 oficial do despacho.

 
Art . 8 6  -  A licença concedida dent ro de 60 (sessenta)  dias, contados da term inação da anterior,

 será considerada com o prorrogação.
 
Art . 8 7  -  0 servidor não poderá perm anecer de licença por m ais de 24 (vinte e quat ro)  m eses,

 salvo nos casos dos itens V a VI I  do art igo 79 e nos de m olést ias previstas no art igo 99.
 
Art . 8 8  -  Expirado o prazo m áxim o no art igo antecedente, o servidor será subm et ido a nova



L11321990

file:///C|/...s/Usuario/Desktop/JERONIMO/ÁGAPE/MUNIZ%20FREIRE/COMPILAÇÃO%20MUNIZ%20FREIRE/html/L11321990.html[15/02/2017 13:32:51]

 inspeção e aposentado, se for julga do inválido para o serviço público em  geral.

 

Art . 8 9  -  Na hipótese do art igo 88, o tem po necessário a inspeção m édica, será considerado com o

 de prorrogação.

 

Art . 9 0  -  O servidor em  gozo de licença, com unicará ao chefe da repart ição, o local onde pode ser

 encont rado.

 

Parágrafo Único -  0 servidor em  licença não será obrigado a interrom pê- la em  decorrência dos

 atos de provim ento de que t rata o art igo 8º .

 

Art . 9 1  -  0 servidor efet ivo em  gozo de licença m édica não poderá ser exonerado ou dispensado.

 

Seção I I
Da Licença pata Tratam ento de Saúde

 

Art . 9 2  -  A licença para t ratam ento de saúde será a pedido ou "ex-ofício" .

 

Parágrafo Único -  Em  am bos os casos é indispensável a inspeção m édica, que deverá realizar-se

 quando necessário, na residência do servidor.

 

Art . 9 3  -  Para licença de 120 (cento e vinte)  dias, a inspeção será feita por m édico do órgão

 próprio da Prefeitura Municipal.

 

Art . 9 4  -  A licença superior a 30 ( t r inta)  dias, de penderá sem pre de inspeção por junta m édica

 oficial do m unicípio.

 
Art . 9 5  -  O atestado m édico e o laudo da junta,nenhum a, referência farão ao nom e ou a natureza

 da doença de que sofra o servidor, salvo se t ratar de lesão produzida por acidentes, de doença profissional ou de

 quaisquer das m olést ias refer idas no art igo 99.

 

Art . 9 6  -  No curso da licença o servidor abster-se-á de at ividade rem unerada, sob pena de

 interrupção im ediata da m esm a licença, com  perda total do vencim ento, e abertura de inquérito adm inist rat ivo.

 

Art . 9 7  -  Será punido disciplinarm ente o servidor que se recusar a inspeção m édica.

 

Art . 9 8  -  Considerado apto em  inspeção m édica o servidor reassum irá o exercício sob pena de se

 apurarem  com o faltas os dias de ausência.

 

Art . 9 9  -  A licença a servidor atacado de tuberculose at iva, alienação m ental, neoplasia m aligna,

 cegueira ou visão reduzida, hanseníase, psicose eplépt ica, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopat ia

 grave, doença de parkinson, espondiloart rose, anquilosante, nefropat ia grave, estados avançados de pagte

 (osteite deform ante)  será concedida quando a inspeção m édica não concluir  pela necessidade im ediata da

 aposentadoria.

 

Parágrafo Único -  A inspeção será feita, obrigator iam ente, por um a junta de 03 ( t rês)  m édicos.

 

Art . 1 0 0  -  Será integral o vencim ento do servidor licenciado para t ratam ento de saúde, nos casos

 previstos no art igo anter ior.

 

Seção I I I
Da Licença por Mot ivo de Acidente Ocorr ido em  Serviço ou por Doença Profissional

 

Art . 1 0 1  -  0 servidor acidentado no exercício de suas at r ibuições ou que tenha cont raído doença

 profissional, terá direito a licença com  vencim ento integral.

 

§  1 º  -  Será considerado acidente em  serviço o que ocorrer em  razão do exercício do cargo, ainda

 que fora da sede do servidor ou durante o período de t rânsito no deslocam ento do t rabalho ou para o t rabalho.

 

§  2 º  -  Equipara-se ao acidente, para efeito desse art igo, a agressão sofr ida e não provocada pelo

 servidor no exercício de suas at r ibuições.

 

§  3 º  -  0 servidor que sofrer acidente deverá com unicá- lo a repart ição a que pertence para o fim  de

 sua apuração em  processo regular.
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§  4 º  -  Entende-se por doença profissional a que t iver com o relação de causa e efeito as condições

 inerentes ao serviço ou a fatos nele ocorr idos, devendo o laudo m édico estabelecer- lhe a r igorosa caracter ização.

 

Seção I V

Gestante

 

Art . 1 0 2  –  À servidora gestante será concedida licença, com  vencim entos integrais, pelo prazo de
 120 (cento e vinte)  dias, m ediante com provação por laudo Médico, conform e assegurado pelo art . 7º , inc. XVI I I
 da C.F.

Art igo alterado pela Lei n°  2086/ 2009

 
§ 1 º  –  Fica garant ido a servidora que o requerer até o final do 1º  m ês após o parto , prorrogação

 da licença de que t rata o caput  deste art igo por m ais 60 (sessenta)  dias.
Parágrafo alterado pela Lei nº  2086/ 2009

 

§  2 º  -  Em  caso de parto prem aturo a licença deverá ser concedida a part ir  da data em  que ele se

 verificar, prolongando-se por 90 (noventa)  dias.

 

§  3 º  -  Em  caso de feto m orto, prem aturo, a licença terá início na data da ocorrência e se

 prolongará a cr itér io m édico e até 90 (noventa)  dias.

 

§  4 º  -  Em  caso de feto m orto, a term o, a licença que deveria ter sido concedida a part ir  do oitavo

 m ês da gestação terá, com o nos casos dos parágrafos anter iores, a duração de 90 (noventa)  dias.

 

§  5 º  -  Os casos patológicos que surgirem  durante e depois da gestação, decorrentes desta, serão

 objeto de licença para t rata m ento de saúde, a qual poderá ser antecedente ou subsequente à licença à

 gestante.

 

§  6 º  -  A determ inação da data do início da licença à gestante ficará a cr itér io do m édico, que

 tom ará em  consideração as condições específicas de cada profissão ou t ipo de t rabalho, assim  com o o

 comportam ento individual da gestante em  face da evolução do processo.

 
§  7 º  –  Durante todo o periodo da prorrogação da licença-m aternidade a m ãe da cr iança não

 poderá exercer qualquer at ividade rem unerada e nem  colocá- la em  creche.
Parágrafo incluído pela Lei nº  2086/ 2009

 
Art . 1 0 2 - A – Fica garant ida à servidora que adotar, dent ro dos preceitos legais, ou que obt iver

 guarda judicial de cr iança, para fins de adoção, a m esm a licença m aternidade prevista no art . 71-A e seu
 parágrafo único, da Lei nº  8.213/ 91.

Art igo incluído pela Lei nº  2086/ 2009

 
§  1 º  -  O salár io m aternidade correspondente à licença a que se refere ao caput  deste art igo, será

 paga diretam ente pelo Regim e Geral de Previdência Social, conform e previsto no art . 71-A, da Lei nº  8.213/ 91.
Parágrafo incluído pela Lei nº  2086/ 2009

 
§  2 º  -  Prorrogado o salár io m aternidade por m ais 60 (sessenta)  dias pela Previdência Social, fica

 garant indo à servidora a prorrogação da licença por igual período pelo Município.
Parágrafo incluído pela Lei nº  2086/ 2009

 
Seção V

Da Licença por Mot ivo de Doença em  Pessoa da Fam ília

 

Art . 1 0 3  -  O servidor poderá obter licença por m ot ivo de doença em  pessoa, ascendente,

 descendente colateral consangüíneo ou afim  até o 2º  grau civil e do cônjuge do qual não esteja legalm ente

 separa do, desde que prove ser indispensável a sua assistência pessoal e esta não possa ser prestada

 sim ultaneam ente com  exercício do cargo.

 

§  1 º  -  Provar-se-á doença m ediante a inspeção por Junta Médica Oficial.

 

§  2 º  -  A licença de que t rata este art igo será concedida com  vencim ento ou rem uneração até seis

 m eses, com  dois terços até um  ano e com  a m etade no segundo ano.

 

Seção VI

Da Licença para Serviço Militar
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Art . 1 0 4  -  Ao servidor que for convocado para o serviço m ilitar e out ros encargos da segurança

 nacional, será concedida a licença com  vencim entos integrais.

 

§  1 º  -  A licença será concedida à vista de docum ento oficial, que prove a incorporação e só pelo

 período obrigatór io.

 

§  2 º  -  Ao servidor desincorporado conceder-se-á o prazo de sete dias corr idos para que reassum a

 o exercício sem  perda dos seus vencim entos.

 

Art . 1 0 5  -  Ao servidor oficial da reserva das Forças Arm adas será, tam bém , concedida licença com

 vencim entos durante os estágios obrigatór ios previstos pelos regulam entos m ilitares, quando pelo Serviço

 Militar, não perceber qualquer vantagem  pecuniár ia.

 

Parágrafo Único -  Quando o estágio for rem unerado as segurar-se-á o direito de opção.

 

Seção VI I
Da Licença para o Trato de I nteresses Part iculares

 

Art . 1 0 6  -  Após dois anos consecut ivos de exercício, o servidor efet ivo poderá obter licença sem

 vencim entos para t ratar de interesses part iculares, até o m áxim o de 04 (quat ro)  anos.

 

§  1 º  -  Requerida a licença o servidor aguardará em  exercício a decisão.

 

§  2 º  -  Será negada a licença quando inconveniente ao interesse do serviço.

 

§  3 º  -  o afastam ento antes de decidido o pedido const itui justa causa para efeito de abandono de

 cargo.

 

§  4 º  -  O servidor licenciado na form a deste art igo não poderá exercer cargo ou função na

 adm inist ração direta ou indireta esta dual, federal ou m unicipal, sob pena de dem issão, salvo quando se t ratar

 de acum ulação legal.

 

Art . 1 0 7  -  Não se concederá a licença a que se refere o art igo anter ior a servidor localizado, antes

 de assum ir o exercício.

 

Art . 1 0 8  -  Só poderá ser concedida nova licença depois de decorr ido o m esm o período de duração

 da licença anterior.

 

Art . 1 0 9  -  0 servidor poderá a qualquer tem po, desist ir  da licença.

 

Art . 1 1 0  -  Quando o interesse do Serviço Público o exigir , a licença poderá ser cassada a juízo da

 autoridade com petente.

 

Parágrafo Único -  Na hipótese deste art igo, o servidor terá 30 ( t r inta)  dias de prazo para

 reassum ir o exercício.

 

Seção VI I I
Da Licença ao Servidor Casado

 

Art . 1 1 1  -  0 servidor efet ivo terá direito a licença sem  vencim entos quando o cônjuge, tam bém

 servidor, for localizado "ex-ofício"  em  out ro ponto do m unicípio, do Estado, do Terr itór io Nacional ou est rangeiro,

 ou ainda quando eleito para o Congresso Nacional.

 

§  1 º  -  Exist indo no POVO local, repart ição do serviço público m unicipal em  que possa exercer o seu

 cargo, o servidor será nela localizado e nela terá exercício enquanto ali durar a perm anência do seu cônjuge.

 

§  2 º  -  A licença e a localização dependerão de requerim ento devidam ente inst ruído.

 

Seção I X
Da Licença para Cam panha Eleitoral

 

Art . 1 1 2  -  Ao servidor que requerer, dar-se-á licença com  vencim entos e vantagens para

 prom oção de sua cam panha eleitoral, durante o lapso de tem po contado da data de regist ro da sua candidatura

 perante a Just iça Eleitoral até o dia seguinte ao da eleição.
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§  1 º  -  Em  se t ratando de servidor candidato a cargo elet ivo na localidade em  que exerça encargos

 de chefia, direção, fiscalização e arrecadação, seu afastam ento pelo prazo refer ido neste art igo será obrigatór io.

 

§  2 º  -  Nos casos em  que o servidor exerça encargos de chefia ou direção, seu afastam ento dar-se-

á sem  vencim entos.

 

Seção X

 Da Licença para o Desem penho de Mandato Classista

( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
Art . 1 1 2 - A -  É assegurado ao servidor efet ivo e estável o direito à licença para o cum prim ento de

 m andato no sindicato representat ivo da categoria nessa base terr itor ial, bem  com o para as respect ivas federação
 e confederação ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012) .

 
§  1 º  -  Poderão ser licenciados os servidores eleitos para os cargos de Presidente e de Tesoureiro

 das refer idas ent idades, a part ir  da data do requerim ento. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  2 º  -  O servidor licenciado gozará de todos os direitos e vantagens do seu cargo, com o se em

 efet ivo exercício est ivesse, com  o direito à receber sua rem uneração integral que corresponde ao vencim ento
 básico acrescido das vantagens de caráter perm anente. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  3 º  -  A licença para desem penho de m andato classista terá duração igual à do m andato para o

 qual foi eleito. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

Seção XI

Da licença para capacitação

( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
Art . 1 1 2 - B -  Ao final de cada quinquênio de efet ivo exercício, havendo just ificado interesse da

 Adm inist ração o servidor poderá requerer licença de até 3 ( t rês)  m eses sem  prejuízo da respect iva rem uneração,
 para part icipar de curso de capacitação ou qualificação profissional. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

Capítulo I X
DO VENCI MENTO E DAS VANTAGENS

 
Seção I

Do Vencim ento
 

Art . 1 1 3  -  Vencim ento é a ret r ibuição pelo efet ivo exercício do Cargo correspondente ao padrão

 fixado em  Lei.

 

Art . 1 1 4  -  Perderá o vencim ento do cargo efet ivo o servidor:

 

I I I  -  Um  terço do vencim ento durante o afasta m ento por m ot ivo de pr isão adm inist rat iva,

 suspensão prevent iva, período excedente à pr isão adm inist rat iva e à suspensão prevent iva até conclusão final do

 processo, pronuncia por cr im e com um , denúncia por cr im e, funcional ou ainda condenação por cr im e

 inafiançável, em  processo no qual não haja pronúncia, com  direito à diferença, se inocentado afinal.

 

I V -  Dois terços do vencim ento, durante o período de afastam ento em  vir tude de condenação

 judicial por sentença definit iva a pena que não determ ine dem issão.

 

Art . 1 1 6  -  Nos casos de faltas sucessivas, serão com putadas para efeito de desconto, os dom ingos

 e fer iados intercalados, desde que ult rapassados de dois dias.

 

Art . 1 1 7  -  Serão relevados até t rês faltas durante o m ês m ot ivadas por doença com provadas por

 atestado m édico oficial.

 

Parágrafo Único -  0 servidor que não puder com parecer ao serviço por doença deverá com unicar

 o fato ao Chefe im ediato, para o necessário exam e m édico.

 

Art . 1 1 8  -  As reposições e indenizações à Fazenda Pública serão descontadas em  parcelas m ensais

 não excedentes da décim a par te do vencim ento ou rem uneração.

 
Parágrafo Único -  Não caberá desconto parcelado quando o servidor solicitar exoneração ou

 abandonar o cargo.
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Art . 1 1 9  -  Só será adm it ida procuração, para recebim ento de qualquer im portância em  nom e de

 servidor, quando este se encont rar fora da sede de sua repart ição ou com provadam ente im possibilitado de

 locom over-se.

 

Seção I - A

Do Horário de Trabalho e da Frequência

( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

Art . 1 1 9 - A -  O expediente norm al da Prefeitura Municipal e de suas respect ivas Secretar ias será
 estabelecido por decreto do Prefeito, que determ inará o horário de atendim ento ao público independentem ente
 da carga horária fixada para os diversos cargos e funções. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  1 º  -  É vedado fixar horários de expediente superiores à carga horária lim ite de 8 (oito)  horas

 diár ias e 40 (quarenta)  horas sem anais, dist r ibuídas em  5 (cinco)  dias por sem ana, de segunda- feira a sexta-
feira. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  2 º  -  Salvo situações especiais autor izadas pela chefia de área, o servidor deverá cum prir  sua

 jornada de t rabalho na repart ição cuja frequência será apurada por m eio do sistem a de cont role de ponto oficial.
 ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  3 º  -  O disposto neste art igo se aplica aos funcionários eventualm ente cont ratados por im periosa

 necessidade. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  4 º  -  Salvo nos casos especiais e legalm ente reconhecidos, é vedado dispensar o funcionário de

 regist ro de ponto e abonar faltas ao serviço. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
Art . 1 1 9 - B -  Ponto é o regist ro at ravés do qual se verificarão diar iam ente as ent radas e saídas dos

 servidores, relat ivo ao(s)  turno(s)  correspondente a sua jornada diár ia, cuja frequência som ente será apurada do
 seguinte m odo:  ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
I  -  pelo cartão de ponto do relógio m ecânico;  ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
I I  -  pelo com ando do relógio de ponto digital;  ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
I I I  -  pelo livro ou ficha, fiscalizado e rubricado pelo chefe ou encarregado do setor ou repart ição,

 sendo vedada, sob pena de responsabilidade, a prefixação de dias e horas nos regist ros diár ios;  ( I ncluído pela

 Lei nº  2.236/ 2012)

 
I V -  pela form a determ inada em  regulam ento, quanto aos servidores que por m ot ivo especial e

 autor ização expressa do Prefeito Municipal não est iverem  sujeitos ao regist ro form al de ponto. ( I ncluído pela Lei

 nº  2.236/ 2012)

 
§  1 º  -  Com pete ao Secretár io de cada Pasta encam inhar ao Setor de Pessoal e de RH o bolet im

 padronizado para a com unicação da frequência. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  2 º  -  Na hipótese do inciso I I I ,  no sistem a m anual de regist ro de ponto deverão ser lançados

 todos os elem entos necessários à apuração da frequência, conform e estabelecer o regulam ento. ( I ncluído pela

 Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  3 º  -  Não serão descontadas, nem  com putadas com o jornada ext raordinária, as variações diár ias

 no regist ro de ponto que não excederem  a dez m inutos. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
Art . 1 1 9 - C -  A duração norm al do t rabalho só poderá ult rapassar o seu lim ite legal em  caso

 im periosa necessidade, por m ot ivo de força m aior plenam ente just ificada, para a conclusão de serviços
 inadiáveis, ou daqueles cuja inexecução possa acarretar prejuízo m anifesto. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  1 º  -  A jornada diár ia de t rabalho poderá ser antecipada ou prorrogada, conform e a necessidade

 do serviço, desde que just ificada na form a do caput  desse art igo, cujas horas suplem entares não poderão
 exceder a duas. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  2 º  -  O excesso de horas verificado em  um  dia, ou na sem ana deverá ser obrigator iam ente

 com pensado com  a correspondente dim inuição no dia, ou m ais tardar na sem ana seguinte de m odo que o
 t rabalhador não seja com pelido ao esforço físico ou m ental para além  do lim ite legal de sua carga horária
 m ensal. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
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§  3 º  -  No caso de antecipação ou prorrogação da jornada, e não sendo possível sua com pensação,

 o t rabalho ext raordinário será rem unerado na form a do art . 55, alínea “g”  desta Lei, devendo o chefe ou

 encarregado responsável pelo excesso just ificá- lo sob pena de responsabilidade por dano ao erário. ( I ncluído

 pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

Art . 1 1 9 - D -  Durante as com em orações fest ivas do Município e dem ais fer iados nacionais e

 m unicipais, o Chefe im ediato do servidor designado para o serviço no fer iado, sábado e dom ingo deverá

 apresentar ao Prefeito Municipal o plano de t rabalho com  a escala dos servidores, locais, dias e horários a serem

 cum pridos, para a com petente autor ização. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

§  1 º  -  Os dias de t rabalho realizados na form a deste art igo, se não puderem  ser com pensados com

 correspondentes dias de descanso em  dobro, serão rem unerados em  dobro. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

§  2 º  -  Além  do pagam ento em  dobro dos dias não com pensados, o servidor fará jus à

 rem uneração em  dobro de cada hora que exceder a oito horas de t rabalho nos dias refer idos no caput  deste

 art igo. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

§  3 º  -  Até o 3º  dia út il após a ocorrência do t rabalho estabelecido no “caput ” , o chefe im ediato dos

 servidores escalados para o serviço prestará contas ao Prefeito Municipal, at ravés de relatór io circunstanciado

 dos serviços, sem  o qual não será autor izado o pagam ento previsto no § 1º  deste art igo, responsabilizando-se

 por sua incúria. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

Seção I I

Das Vantagens

 

Subseção I

Disposições Prelim inares

 

Art . 1 2 0  -  Além  do vencim ento, poderão ser defer idas as seguintes vantagens.

 

Art . 1 2 0  -  Além  do vencim ento, poderão ser defer idas e pagas as seguintes vantagens:  (Redação

 dada pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

I  -  Ajuda de custo;

 

I I  -  Diár ias;

 

I I I  -  Auxílio para diferença de caixa;

 

I V -  Salár io Fam ília;

 

V -  Auxílio doença;

 

VI  -  Grat ificação.

 

VI  -  Grat ificações e Adicionais. (Redação dada pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

Parágrafo Único -  As vantagens pecuniár ias não serão com putadas, nem  acum uladas, para efeito

 de concessão de quaisquer out ros acréscim os pecuniár ios ulter iores de m esm o t ítulo, ou de idênt ico fundam ento.

 ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

Subseção I I

Da Ajuda de Custo

 

Art . 1 2 1  -  Será concedida ajuda de custo, quando servidor se deslocar da sede do m unicípio a

 serviço.

 

§  1 º  -  Ajuda de custo dest ina-se a com pensação de despesas de viagem  e de nova instalação.

 

§  2 º  -  Correrá à conta da adm inist ração a despesa c t ransporte do servidor.

 

I  -  Nom eado para cargo em  com issão, salvo o direito de optar, e o de acum ulação legal;

 

I I  -  Quando no exercício de m andato elet ivo federal ou estadual;
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I I I  -  Quando no exercício do m andato de Vereador, desde que não haja com pat ibilidade de horários

 com  cargo efet ivo;

 

I V -  Quando posto a disposição dos governos da União, do Estado e de out ros Municípios

 ressalvada a hipótese de convênio em  que seja assegurada a cessão de servidor com  ônus.

 

§  1 º  -  I nvest ido no m andato de Prefeito Municipal ou Vice-Prefeito, o servidor efet ivo poderá optar

 pela cont inuação do recebim ento do vencim ento do seu cargo efet ivo, com  direito a perceber a representação

 fixada para o exercício do cargo de Prefeito ou Vice-Prefeito, respect ivam ente.

 

§  2 º  -  I nvest ido no m andato de Vereador, havendo com pat ibilidade de horário, perceberá o

 vencim ento e dem ais vantagens do seu cargo efet ivo, em  prejuízo dos subsídios a que faz jus.

 

Art . 1 1 5  -  0 servidor perderá:

 

I  -  O vencim ento do dia, se não com parecei ao serviço salvo m ot ivo legal ou m olést ia com provada;

 

I I  -  Um  terço do vencim ento diár io, quando com parecer ao serviço dent ro da hora seguinte à

 m arcada para início dos t rabalhos ou quando se ret irar antes de fim  do período de t rabalho;

 

Art . 1 2 2  -  A ajuda de custo não excederá a:

 

I  -  15 (quinze)  dias de vencim ento, quando o deslocam ento se der dent ro do terr itór io do

 m unicípio;

 

I I  -  Um  m ês de vencim ento, quando o desloca m ento se der dent ro do terr itór io do Estado;

 

I I I  -  Dois m eses de vencim ento, quando o deslocam ento for para fora do Estado, m as dent ro do

 país.

 

Art . 1 2 3  -  No arbit ram ento da ajuda de custo o chefe da repart ição levará em  conta as novas

 condições de vida do servidor, as despesas de viagem  e instalação com  prévia aprovação do Prefeito.

 

Art . 1 2 4  -  A ajuda de custo será calculada:

 

I  -  Sobre o vencim ento do cargo efet ivo;

 

I I  -  Sobre o vencim ento do cargo em  com issão que o servidor passar a exercer na nova sede;

 

I I I  -  Sobre o vencim ento do cargo efet ivo, acrescido da grat ificação de função quando o servidor

 passar a exercer função de confiança na nova sede.

 

Parágrafo Único -  A ajuda de custo será paga antecipadam ente, por m etade, sendo facultado ao

 servidor optar pelo recebim ento integral na nova repart ição.

 

Art . 1 2 5  -  Não concederá ajuda de custo:

 

I  -  Ao servidor que em  vir tude de m andato elet ivo afastar-se do cargo ou reassum ir seu exercício;

 

I I  -  Ao servidor posto à disposição de qualquer ent idade;

 

I I I  -  Ao servidor localizado em  nova sede, a pedido.

 

Art . 1 2 6  -  0 servidor rest ituirá a ajuda de custo:

 

I  -  Quando não se t ransportar para a nova sede nos prazos determ inados;

 

I I  -  Quando pedir exoneração ou abandonar o serviço antes de com pletar 90 (noventa)  dias de

 exercício na nova sede.

 

§  1 º  -  A rest ituição é de exclusiva responsabilidade pessoal e poderá ser feita parceladam ente.

 

§  2 º  -  Não haverá obrigação a rest ituir  quando o regresso do servidor à sede anterior for

 determ inado "ex-ofício"  ou por doença com provada, na sua pessoa ou em  pessoa de sua fam ília.
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Subseção I I I
Das Diár ias

 

Art . 1 2 7  -  Ao servidor que se deslocar da sede em  objeto de serviço, conceder-se-á diár ia a t ítulo

 de indenização das despesas de alim entação e pernoite.

 

§  1 º  -  Não se concederá diár ia:

 

a)  Quando localizado em  nova sede, durante o período de t rânsito;

b)  Quando o deslocam ento const ituir  exigência perm anente do cargo.

 

§  2 º  -  Entende-se por sede, a cidade, ou a localidade onde o servidor tenha exercício regular.

 

§  3 º  -  o valor e a form a de concessão das diár ias serão fixadas por Decreto do Prefeito.

 

Art . 1 2 8  -  As diár ias serão calculadas por período de 24 (vinte e quat ro)  horas contadas do

 m om ento da part ida do servidor.

 
Parágrafo Único -  As frações de períodos serão contados com o m eia diár ia, não havendo abono

 quando infer iores a t rês horas inclusive.

Parágrafo revogado pela Lei nº . 1383/ 1995

 

Subseção I V
Do Auxílio para Diferença de Caixa

 

Art . 1 2 9  -  Ao servidor que, no desem penho de suas funções com o Tesoureiro, pagar ou receber

 em  m oeda corrente, será concedido auxílio fixado em  10%  (dez por cento)  do padrão de seu vencim ento para

 com pensar a diferença do caixa.

 

Subseção V
Do Salár io Fam ília

 

Art . 1 3 0  -  0 salár io fam ília será concedido ao servidor at ivo ou inat ivo:

 

I  -  Por filho solteiro m enor de dezoito anos;

 

I I  -  Por filho inválido

 

I I I  -  Por filha solteira sem  econom ia própria;

 

I V -  Por filho estudante, se freqüentar curso secundário ou superior, em  estabelecim ento de ensino

 oficial ou part icular, e que não exerça at ividade lucrat iva, até a idade de vinte e quat ro anos;

 

V -  Pela esposa legít im a que não t iver qualquer rendim ento;

 

VI  -  Pela com panheira com  a qual conviva há 05 (cinco)  anos pelo m enos.

 

Parágrafo Único – Com preende -  se neste art igo os filhos de qualquer condição, os enteados, os

 adot ivos, ou m enores que m ediante autor ização judicial, viverem  à guarda e sustento do servidor.

 

Art . 1 3 1  -  Quando o pai e m ãe forem  servidores ou inat ivos, e viverem  em  com um , o salár io-

fam ília será concedido ao pai.

 

§  1 º  -  Se não viverem  em  com um , será concedido ao que t iver os dependentes sob sua guarda.

 

§  2 º  -  Se am bos os t iverem , será concedido de acordo com  a dist r ibuição dos dependentes.

 

Art . 1 3 2  -  Ao pai e m ãe equiparam -se o padrasto e a m adrasta, e, em  falta destes, os

 representantes legais dos incapazes.

 

Art . 1 3 3  -  Por falecim ento do servidor at ivo ou inat ivo o salár io fam ília passará a ser pago ao

 cônjuge sobrevivente ou a pessoa, servidora ou não, desde que prove a qualidade de representante legal dos

 incapazes.
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Art . 1 3 4  -  O salár io fam ília não será sujeito a qualquer cont r ibuição, ainda que para fim  de
 previdência social.

 
Art . 1 3 5  -  É perm it ida a opção de recebim ento do salár io fam ília, quando o pai ou m ãe prestarem

 serviços a poderes públicos diferentes.
 
Art . 1 3 6  -  O salár io fam ília será pago m esm o nos casos em  que o servidor, em  razão de pena de

 suspensão, deixar de perceber seus vencim entos.
 
Art . 1 3 7  -  0 salár io fam ília será fixado em  Lei específica.

 
Subseção VI

Do Auxílio Doença
 

Art . 1 3 8  -  Após doze m eses consecut ivos de licença para t ratam ento de saúde, em  conseqüência
 das doenças previstas no art igo 99 o servidor terá direito a um  m ês de vencim ento a t ítulo de auxílio doença.
 

Subseção VI I
Das Grat ificações

 
Subseção VI I

Das grat ificações e dos adicionais

 
 

Art . 1 3 9  -  Conceder-se-á grat ificação:
 
Art . 1 3 9  -  Serão concedidas aos servidores as seguintes grat ificações e adicionais de

 rem uneração:  (Redação dada pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

I  -  De função;
 
I I  -  Pela prestação de serviços ext raordinários;
 
I I I  -  Adicional por tem po de serviço;
 
I V -  De assiduidade;
 
V -  Pelo exercício de cargo em  com issão.
 
VI  -  adicional noturno;  ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

VI I  -  adicional de fér ias. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 
Art . 1 4 0  -  Grat ificação de função é a que corresponde a encargos de chefia e out ros que a lei

 determ inar.
 
Parágrafo Único -  Os encargos de chefia serão at r ibuídos aos servidores m ediante ato expresso.
 
Art . 1 4 1  -  Não perderá a grat ificação de função o servidor que se ausentar em  vir tude de fér ias,

 luto, casam ento, doença com provada ou serviço obrigatór io por lei.
 
Art . 1 4 2  -  A grat ificação por serviço ext raordinário poderá ser:
 
I  -  Previam ente arbit rada pelo chefe da repart ição e aprovada pelo Prefeito;
 
I I  -  Paga por hora de t rabalho prorrogado ou antecipado.

 
Parágrafo Único -  Com  relação à Câm ara Municipal o serviço ext raordinário será arbit rado pelo

 seu respect ivo Presidente.
 

Art . 1 4 3  -  É vedado conceder grat ificação por serviço ext raordinário com  objet ivos de rem unerar
 out ros serviços ou dem ais encargos.

 
Parágrafo Único -  0 servidor que receber im portância relat iva a serviço ext raordinário não

 prestado será obrigado a rest ituí- lo de um a só vez, ficando ainda sujeito a pena disciplinar aplicável tam bém  a
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 quem  ordenar o pagam ento.

 
Art . 1 4 4  -  Será punido com  pena de suspensão e na reincidência, com  a dem issão a bem  do

 serviço público, o servidor que:

 

I  -  Atestar falsam ente a prestação de serviço ext raordinário;

 

I I  -  Se recusar sem  m ot ivo justo, à prestação de serviço ext raordinário, que será obrigator iam ente

 rem unerado.

 
Art . 1 4 5  -  A grat ificação adicional por tem po de serviço será concedida ao servidor por qüinqüênio

 de efet ivo exercício prestado exclusivam ente à adm inist ração m unicipal, respeitado o disposto no Art . 57. e item

 I I I  do Art . 58.

 

§  1 º  -  o cálculo de grat ificação será feito sobre o vencim ento do cargo efet ivo, e contará para cada

 qüinqüênio 5%  (cinco por cento) .

 

§  2 º  -  No caso de acum ulação lícita de cargos, a grat ificação adicional será com putada em  razão

 do tem po de serviço em  cada um  dos cargos.

 

§  3 º  -  A apuração do qüinqüênio será feita em  dias e o total convert ido em  anos considerados

 estes sem pre com o de t rezentos e sessenta e cinco dias.

 

§  4 º  -  O adicional inst ituído por Lei será devido e pago a part ir  do dia im ediato àquele em  que o

 servidor com pletar o qüinqüênio.

 

§  5 º  -  0 adicional por tem po de serviço não será com putado para o cálculo de qualquer vantagem

 pecuniár ia por regim e especial de t rabalho ainda que incorporada aos vencim entos para todos os efeitos legais.

 

Art . 1 4 6  -  A grat ificação de assiduidade será concedida, em  caráter perm anente, ao servidor

 efet ivo que, tendo adquir ido direito a fér ias-prêm io de acordo com  o art . 79, optar por esta grat ificação.

 

§  1 º  -  A grat ificação de assiduidade corresponderá a 25%  (vinte e cinco por cento)  do valor do

 vencim ento.

 

§  2 º  -  Na hipótese de acum ulação legal, o servidor fará jus à grat ificação por am bos os cargos.

 

Art . 1 4 7  -  A grat ificação pelo exercício de cargo em  com issão será concedida ao servidor que,

 invest ido em  cargo de provim ento em  com issão, optar pelo vencim ento do seu cargo efet ivo.

 

Parágrafo Único -  A grat ificação a que se refere este art igo, corresponderá a 40%  (quarenta por

 cento)  do cargo em  com issão.

 

Art . 1 4 7 - A.  O serviço noturno habitual, ainda que realizado m ediante escala de revezam ento, será

 rem unerado com  um  adicional de 20%  (vinte por cento)  do vencim ento base do servidor. ( I ncluído pela Lei nº

 2.236/ 2012)

 

§  1 º  -  Considera-se noturno para os fins deste art igo, todo t rabalho realizado ent re as 22 (vinte e

 duas)  horas de um  dia e as 5 (cinco)  horas do dia seguinte. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 
§  2 º  -  O servidor designado para o serviço vigilância noturna ou diurna, m ediante cum prim ento de

 escala, faz jus a receber um  dia a m ais pelo t rabalho realizado no dia de sábado, dom ingo ou fer iado m unicipal e

 nacional, não se considerando o m esm o com o hora ext ra. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

§  3 º  -  Para os fins dos art igos 55, “g”  e 139, I I  deste Estatuto, não é ext raordinário o t rabalho

 realizado em  turno de revezam ento, salvo quanto às horas de labor que excederem  o lim ite de 200 (duzentas)

 horas m ensais. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)

 

Art . 1 4 7 - B -  O cálculo do serviço noturno eventual será feito pela m ult iplicação do valor da hora

 noturna pelo núm ero de horas t rabalhadas após as 22 horas num  determ inado m ês, considerando o valor da

 hora noturna com o sendo o valor da hora diurna acrescido de 20%  (vinte por cento) . ( I ncluído pela Lei nº

 2.236/ 2012)

 

Parágrafo Único -  Obtêm -se o valor da hora diurna pela divisão do vencim ento básico do servidor

 beneficiado pelo total de sua carga horária m ensal norm al, ou seja, sobre 200, 150 ou 100 horas se o servidor
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 possui carga horária sem anal regulam entar de 40, 30 ou 20 horas, respect ivam ente. ( I ncluído pela Lei nº
 2.236/ 2012)
 

Art . 1 4 7 - C -  As fér ias anuais regulares serão rem uneradas com  um  adicional com pulsório de 1/ 3

 (um  terço) . ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

§  1 º  -  No caso de o servidor exercer função de confiança de direção, chefia ou assessoram ento, ou

 ocupar cargo em  com issão, a respect iva vantagem  será considerada para apuração do adicional de que t rata

 este art igo. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

§  2 º  -  Aplicam -se ao adicional de fér ias as disposições dos §§ 3º  e 4º , do art . 73-B desta lei,

 quando o servidor não ent rar em  gozo de fér ias. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

Capítulo X
DAS CONCESSÕES

 
Art . 1 4 3  -  Sem  prejuízo do vencim ento ou de qualquer direi to ou vantagem  legal, o servidor

 poderá faltar ao serviço até 08 (oito)  dias consecut ivos, por m ot ivo de:
 
I  -  Casam ento;
 
I I  -  Falecim ento de cônjuge, pais, filhos irm ãos ou t ios.
 
Art . 1 4 9  -  Ao licenciam ento para t ratam ento de saúde que deva se deslocar da sede de serviço,

 por exigência de laudo m édico será concedido t ransporte por conta do m unicípio, inclusive para pessoa da
 fam ília.

 
Art . 1 5 0  -  Será concedido t ransporte à fam ília do servidor falecido no desem penho do cargo ou a

 serviço fora da sede de seu t rabalho.
 
Art . 1 5 1  -  À fam ília do servidor falecido, ainda que no tem po de sua m orte est ivesse ele em

 disponibilidade ou aposentado, será concedido auxilio -  funeral correspondente a um  m ês de vencim ento ou
 provento.

 
§  1 º  -  Em  caso de acum ulação legal o auxílio funeral, será pago som ente em  razão do cargo de

 m aior vencim ento do servidor falecido.
 
§  2 º  -  A despesa correrá por conta da dotação própria consignada anualm ente na Lei

 orçam entária.
 
§  3 º  -  Quando não houver pessoa da fam ília do servidor no local do falecim ento ou procurador

 legalm ente habilitado, o auxílio- funeral será pago a quem  prom over o enterro, m ediante prova da despesa.
 
§  4 º  -  O pagam ento do auxílio- funeral, obedecerá a processo sum aríssim o, concluído no prazo de

 24 (vinte e quat ro)  horas da apresentação do atestado de óbito, incorrendo em  pena de suspensão o
 responsável pelo retardam ento.

 
Art . 1 5 2  -  Ao servidor estudante poderá ser concedido horário especial, respeitada a carga horária

 a que est iver sujeito.
 
§  1 º  -  Ocorrendo a necessidade de afastam ento do expediente, a fim  de part icipar de at ividade

 didát icas e de extensão universitár ia, realizadas ext ra-classe, as horas de afastam ento serão com pensadas m e
 diante antecipação ou prorrogação do horário.

 
§  2 º  -  Para beneficiar-se dos favores cont idos neste art igo, o servidor deverá inst ruir  requerim ento

 ao Chefe im ediato, com  atesta do firm ado pelo Diretor do estabelecim ento de ensino em  que est iver m at r iculado.
 
Art . 1 5 3  -  0 servidor poderá ut ilizar, em  viagem  em  objeto de serviço, veículo de sua propriedade,

 com  direito à indenização das respect ivas despesas, de acordo com  o estabelecido em  regulam ento.
        
Parágrafo Único -  É com petente para autor izar a indenização refer ida neste art igo, o Secretár io

 Municipal responsável pela adm inist ração de pessoal.
 

Art . 1 5 3 - A -  Sem  prejuízo da sua rem uneração m ensal, o servidor gozará um  dia de folga no m ês

 de deu aniversário, preferentem ente no dia que coincide com  a refer ida com em oração se o m esm o recair num
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 dia út il.  ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

Parágrafo Único -  Recaindo em  dia não út il,  o servidor poderá escolher um  out ro dia naquele

 m esm o m ês, abonado pelo Secretár io da Pasta em  que est iver servindo se não interfer ir  ou prejudicar as

 necessidades do serviço e aos interesses da adm inist ração. ( I ncluído pela Lei nº  2.236/ 2012)
 

Capítulo XI
DA ASSI STÊNCI A E PREVI DÊNCI A

 
Art . 1 5 4  -  0 m unicípio prestará a assistência ao servidor e sua fam ília agraves do Serviço de

 Assistência e Previdência Social do Município, que com preenderá:
 
I  -  Assistência m édica, cirúrgica, odontológica, farm acêut ica, hospitalar e creches;
 
I I  -  I ndenização por m orte natural e m orte acidental;
I nciso alterado pela Lei nº . 1884/ 2007
 

I I I  -  Cursos de aperfeiçoam ento e especialização profissional, inclusive bolsas de estudo escolares;
 
I V -  Out ras m odalidades de assistência social que forem  criadas;
 
V -  Assistência social, especificadam ente, no que concerne a or ientação, recreação e lazer.
 
Art . 1 5 4 - A -  A indenização de que t rata o inciso I I  será paga pelo Município de Muniz Freire

 considerando as disposições deste art igo e seguintes:
Art igo incluído pela Lei nº  1884/ 2007
 

§  1 °  -  A indenização será devida ao cônjuge, com panheiro, filhos do servidor público m unicipal ou
 a quem  este indicar, em  caso de m orte natural ou m orte por acidente.

 
§  2 °  -  Para efeitos desta Lei, considera-se parentes do servidor público para fins do direito à

 receber a indenização o cônjuge sobrevivente, os filhos, o m enor sob sua guarda e responsabilidade judicial e o
 com panheiro.

 
§  3 °  -  O servidor público para fins de com provação dos beneficiár ios com  direito ao recebim ento

 da indenização deverá inscrever os beneficiár ios em  sua Ficha Funcional junto ao Departam ento Municipal de
 Recursos Hum anos, em  form ulário próprio, conform e Anexo I  desta Lei.

 
§  4 °  -  A indenização prevista neste art igo será devida aos servidores públicos m unicipais

 independentem ente de serem  at ivos ou inat ivos.
 
§  5 °  -  Fica reservado ao servidor público o direito de, a qualquer tem po, alterar os dados

 inform ados no form ulário de que t rata o Anexo I  desta Lei, preenchendo e assinando novo form ulário.
 
Art . 1 5 4 - B -  Para recebim ento da indenização em  caso de m orte natural ou por acidente, os

 beneficiár ios do servidor público requererão o pagam ento junto ao Município de Muniz Freire, endereçado ao
 Prefeito Municipal, inst ruindo o pedido com  os seguintes docum entos em  original ou cópias autent icadas em
 Cartór io com petente:

Art igo incluído pela Lei nº  1884/ 2007
 

I  -  Cópia da Cert idão de Óbito do servidor público;
 
I I  -  Cópia do CPF, Carteira de I dent idade, Cópia Term o de Posse e Decreto de Nom eação, Carteira

 de Trabalho e Previdência Social do servidor público;
 
I I I  -  Cópia Cert idão de Casam ento do(a)  cônjuge sobrevivente;
 
I V -  Cópia da Cert idão de Nascim ento dos filhos solteiros ou Cert idão de Casam ento dos filhos

 casados;
 
V -  Com provante de residência dos beneficiár ios;
 
VI  -  I nform ar o núm ero de conta corrente ou poupança, agência e banco em  nom e do beneficiár io

 onde o valor da indenização será depositado.
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§  1 °  -  Em  caso do servidor público não ser casado e viver em  união estável, a com provação da
 união será feita at ravés da apresentação dos seguintes docum entos em  original ou cópia autent icada:

 
I  -  Sentença Judicial reconhecendo a união estável;
 
I I  -  Escritura Pública de Reconhecim ento de União Estável;
 
I I I  -  Cópia de Cont ratos firm ados com  inst ituições financeiras onde conste o nom e do

 com panheiro, tais com o, em prést im os, seguro de vida ou out ro, conta corrente e poupança conjunta, aplicações;
 
I V -  Cópia de Cert idão de Nascim ento de filhos com uns;
 
V -  Cópia com provante de residência, tais com o, água, luz, telefone;
 
VI  -  Declaração de t rês pessoas idôneas, com  firm a reconhecida em  Cartór io, atestando a

 existência da união estável e de que a m esm a e duradoura e pública, sob as penas da Lei;
 
VI I  -  Ficha Funcional do servidor onde conste o nom e do com panheiro com o dependente;
 
VI I I  -  I nform ar o núm ero de conta corrente ou poupança, agência e banco em  nom e do

 beneficiár io onde o valor da indenização deverá ser depositado;
 
I X -  Out ros m eios de prova docum ental.
 
§  2 °  -  Os docum entos descritos nos incisos I  e I I  deste art igo são suficientes para com provar a

 convivência com  o servidor público, nos dem ais casos, é necessária a juntada de, no m ínim o, t rês com provantes.
 
§  3 °  -  I nexist indo prova suficiente da união estável a indenização som ente será paga ao

 com panheiro após ser prom ovida com petente Ação Judicial que resulte no reconhecim ento da união estável.
 
Art . 1 5 4 - D. O Município de Muniz Freire terá o prazo de 20 dias para analisar e concluir  o

 procedim ento e, após a conclusão, deverá efetuar o pagam ento no prazo m áxim o de 10 dias, podendo estes
 prazos serem  prorrogados, um a vez, por igual período.

Art igo incluído pela Lei nº  1884/ 2007
 

§  1 °  -  O Prefeito Municipal deverá decidir  o processo adm inist rat ivo, m ot ivadam ente, expondo os
 m ot ivos do deferim ento ou indeferim ento do pedido.

 
§  2 °  Do indeferim ento do pedido caberá Pedido de Reconsideração endereçado ao Prefeito

 Municipal.
 
§  3 °  -  Fica excluído da indenização de que t rata o art igo 154, inc. I I  o suicídio ou tentat iva de

 suicídio, voluntár io ou involuntár io.
 
Art . 1 5 4 - E -  A indenização será paga nos seguintes valores:
Art igo incluído pela Lei nº  1884/ 2007
 

I  -  Morte Natural:  R$ 5.000,00
 
I I  -  Morte Acidental:  R$ 5.000,00
 
§  1 °  -  O valor da indenização será atualizado, anualm ente, pelo índice do I PCA-E, respeitada a

 periodicidade de 12 m eses a contar da publicação desta Lei.
 
§  2 °  -  O exercício do direito de pleitear adm inist rat iva e judicialm ente o recebim ento da

 indenização fica sujeito aos prazos prescricionais previstos em  Lei.
 
Art . 1 5 4 - F -  O direito previsto nesta Lei é estendido ao cônjuge, com panheiro e filhos do servidor

 público falecido ent re a data do térm ino da vigência do Cont rato de Seguro e o advento desta Lei.
Art igo incluído pela Lei nº  1884/ 2007
 

Parágrafo Único -  A indenização de que t rata o caput  deste art igo, será devida e paga
 proporcionalm ente a todos os beneficiár ios, observando-se no que couber as disposições dos art igos 154-B.

 
Art igo 1 5 5  -  Os t rabalhos insalubres, perigosos e out ros, executados pelos servidores públicos
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 m unicipais, serão regulam entados por Decreto Municipal, após realização de Laudo Técnico Pericial por
 profissional devidam ente habilitado em  Medicina do Trabalho, nos term os da Portar ia n.°  006, de 24.06.97, do
 Departam ento de Segurança e Saúde do Trabalho /  Ministér io do Trabalho.

Art igo alterado pela Lei nº . 1505/ 1999
 
Art . 1 5 6  -  Leis especiais estabelecerão os planos, bem  com o as condições de

 organização,funcionam ento dos serviços assistenciais e previdenciár ios constantes de t ítulo.
 
Art . 1 5 7  -  É obrigatória a inscrição do servidor o Serviço de Assistência e Presidência Social -

 SAPS, na qualidade de associa do, obedecidas as form alidades do m esm o.
 

Capítulo XI I
DA PETI ÇÃO E DA PRESCRI ÇÃO

 
Art . 1 5 8  -  É assegurado ao servidor o direito de requerer e representar.
 
Art . 1 5 9  -  0 requerim ento será dir igido à autor idade com petente para decidir , e encam inhado por

 interm édio daquela a que est iver im ediatam ente subordinado o requerente.
 
Art . 1 6 0  -  0 pedido de reconsideração será dir igido à autor idade que houver expedido o ato ou

 profer ido a pr im eira decisão, não podendo ser renovado.
 
Parágrafo Único -  0 requerim ento e pedido de reconsideração de que t ratam  os art igos

 anter iores, deverão ser despachados pela autor idade com petente, no prazo de 5 (cinco)  dias e decidido dent ro
 de 15 (quinze)  dias, im prorrogáveis.

 
Art . 1 6 1  -  Caberá recursos:
 
I  -  Do indeferim ento do pedido de reconsideração;
 
I I  -  Das decisões sobre recursos sucessivam ente interpostos.
 
Parágrafo Único -  O recurso será m ediante a escolar idade im ediatam ente superior àquela que

 t iver expedido o ato ou profer ido a decisão e, sucessivam ente, em  escala ascendente, às dem ais autor idades.
 
Art . 1 6 2  -  0 pedido de reconsideração e o recurso não têm  efeito suspensivo;  o que for provido,

 porém  dará lugar às ret ificações e indenizações necessárias, ret roagindo os seus efeitos à data do ato
 im pugnado, para sat isfação dos direitos do servidor.

 
Art . 1 6 3  -  0 direito de pleitear na esfera adm inist rat iva, prescreverá:
 
I  -  Em  05 (cinco)  anos os atos de que decorrerem  dem issão, aposentadoria ou cassação,

 disponibilidade ou proventos da aposentadoria;
 
I I  -  Em  120 (cento e vinte)  dias, nos dem ais casos, ressalvado o disposto no Código Civil e leis

 federais sobre o assunto;
 
I I I  -  0 prazo de prescrição contar-se-á da data de publicação oficial do ato im pugnado ou quando

 for este de natureza reservada, da data de ciência do interessado.
 
Art . 1 6 4  -  0 pedido de reconsideração e o recurso, quando cabíveis, interrom pe a prescrição até

 duas vezes.
 
Art . 1 6 5  -  0 servidor que se dir igir  ao Poder Judiciár io ficará obrigado a com unicar ao Chefe do

 Poder Execut ivo Municipal, no praz de 10 (dez)  dias, para que sejam  cum pridas as determ inações legais.
 
Art . 1 6 6  -  São fatais e im prorrogáveis os prazos estabelecidos neste Capítulo.

 
TÍ TULO V

DO REGI ME DI SCI PLI NAR
 

Capítulo I
DI SPOSI ÇÃO PRELI MI NAR

 
Art . 1 6 7  -  Const itui infração disciplinar toda ação ou om issão de servidor público que possa
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 com prom eter a dignidade e o decoro da função pública, fer ir  a disciplina e a hierarquia, prejudicar a eficiência
 dos serviços ou causar prejuízo de qualquer natureza à Adm inist ração Pública.

 
Parágrafo Único -  A infração disciplinar será punida levando-se em  conta os antecedentes e o

 grau de culpa do agente, a natureza e as circunstâncias de falta e os danos e out ras conseqüências para o
 Serviço Público.
 

Capítulo I I
DA ACUMULAÇÃO

 
Art . 1 6 8  -  É vedada a acum ulação de quaisquer cargos e funções públicas, exceto:
 
a)  A de dois cargos de professor;
b)  A de um  cargo de professor com  out ro técnico ou cient ífico;
c)  A de dois cargos pr ivat ivos de m édico.
 
§  1 º  -  Em  qualquer dos casos a acum ulação som ente é perm it ida quando haja correlação de

 m atéria e com pat ibilidade de horários.
 
§  2 º  -  A proibição de que t rata este art igo estende-se à acum ulação de cargos do m unicípio com  os

 de out ros m unicípios, do estado e da União.
 
Art . 1 6 9  -  Ao servidor Público em  exercício de m anda elet ivo aplicam -se o disposto no art igo 38 da

 Const ituição Federal.
 
Art . 1 7 0  -  O ocupante de dois cargos efet ivos, em  regim e de acum ulação, enquanto invest ido em

 cargo de provim ento em  com issão, se afastará de am bos os cargos efet ivos, a m enos que um  deles apresente,
 em  relação ao cargo em  com issão, os requisitos de correlação de m atérias e com pat ibilidade de horários,
 hipótese em  que se m anterá afastado apenas de um  cargo efet ivo.

 
Parágrafo Único -  A acum ulação, na hipótese deste art igo, será expressam ente autor izada pelo

 Secretár io responsável pela Adm inist ração de Pessoal.
 
Art . 1 7 1  -  0 servidor não poderá exercer m ais de um a função de confiança.
 
Art . 1 7 2  -  Salvo o caso de aposentadoria por invalidei e com pulsória, é perm it ido ao servidor

 aposentado exercer cargo em  com issão, desde que seja julgado apto em  inspeção de saúde que precederá sua
 posse.

 
Parágrafo Único -  Na hipótese deste art igo o aposentado perceberá o valor total do vencim ento

 do respect ivo cargo, sem  prejuízo do provento de aposentadoria.
 
Art . 1 7 3  -  A proibição de acum ular proventos não se aplica aos aposentados quanto ao exercício

 de m andato elet ivo.
 
Art . 1 7 4  -  Não se com preendem  na proibição de acum ular, nem  estão sujeitas a qualquer lim ite:
 
a)  A percepção conjunta de pensões civis ou m ilitares;
b)  A percepção de pensões com  vencim entos e salár ios;
c)  A percepção de pensões com  proventos de disponibilidade, de aposentadoria, reform a ou reserva

 rem unerada;
d)  A percepção de proventos, quando resultantes de cargos acum uláveis.
 
Art . 1 7 5  -  Verificada, em  processo adm inist rat ivo, acum ulação proibida, e provada a boa fé, o

 servidor optará por um  dos cargos sem  prejuízo do que houver percebido pelo t rabalho prestado no cargo a que
 renunciar.

 
Parágrafo Único -  Provada a m á fé, o servidor perder os cargos e rest ituirá o que t iver recebido

 indevidam ente.
 

Capítulo I I I
DA RESPONSABI LI DADE

 
Art . 1 7 6  -  Pelo exercício irregular de suas at r ibuições, o servidor responde civil,  penal e

 adm inist rat ivam ente.
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Art . 1 7 7  -  A responsabilidade civil decorre de procedim ento doloso ou culposo, que im porte em

 prejuízo da Fazenda Municipal ou terceiros.

 

§  1 º  -  A indenização de prejuízo causado à fazenda Municipal poderá ser liquidada m ediante

 desconto em  prestações m ensais não excedentes da décim a parte do vencim ento, à m íngua de out ros bens que

 respondam  pela indenização.

 

§  2 º  -  Tratando-se de dano causado a terceiros, responderá o servidor perante a Fazenda

 Municipal, em  ação regressiva proposta depois de t ransitar em  julgado a decisão de últ im a instância, que houver

 condenado a Fazenda a indenizar o terceiro prejudicado.

 

Art . 1 7 8  -  A responsabilidade penal abrange os cr im es e cont ravenções im putados ao servidor

 nessa qualidade.

 

Art . 1 7 9  -  A responsabilidade adm inist rat iva resulta de atos ou om issões prat icados no

 desem penho de cargo ou função,

 

Art . 1 8 0  -  As com inações civis, penais e disciplinares poderão acum ular-se, sendo um as e out ras

 independentes ent re si, bem  assim  as instâncias civil,  penal e adm inist rat iva.

 

Capítulo I V

DAS PENALI DADES

Art . 1 8 1  -  São penas disciplinares:

 

I  -  Advertência;

 

I I  -  Repreenção;

 

I I I  -  Suspensão;

 

I V -  Dest ituição de função de confiança;

 

V -  Dem issão;

 

Art . 1 8 2  -  Na aplicação das penas disciplinares, serão consideradas a natureza e a gravidade da

 infração e os danos que dela provierem  para o serviço público.

 

Art . 1 8 3  -  Será punido o Servidor que, sem  justa causa, deixar de subm eter-se à inspeção de

 Junta Médica Oficial, determ inada por autor idade ou órgão com petente.

 

Art . 1 8 4  -  A pena de advertência será aplicada verbalm ente em  caso de negligência, fazendo-se a

 devida anotação na ficha individual.

 

Art . 1 8 5  -  A pena de repreensão será aplicada por escrito nos casos de desobediência ou falta de

 cum prim ento dos deveres.

 

Art . 1 8 6  -  A pena de suspensão que não excederá a ( t r inta)  dias, será aplicada em  casos de falta

 grave com provada ou de reincidência.

 

Art . 1 8 7  -  A dest ituição de função de confiança terá por fundam ento a falta de exação no

 cum prim ento do dever ou incom pat ibilidade de exercício.

 

Art . 1 8 8  -  A pena de dem issão será aplicada nos casos de:

 

I  -  Crim e cont ra a Adm inist ração Pública;

 

I I  -  Abandono de cargo, ou seja, ausência do serviço sem  justa causa por m ais de 30 ( t r inta)  dias

 consecut ivos;

 

I I I  -  Falta ao serviço 60 (sessenta)  dias intercaladam ente, sem  justa causa, durante o período de

 12 (doze)  m eses;

 

I V -  Ofensa física em  serviço cont ra servidor ou part icular, salvo os casos de legít im a defesa;
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V -  I nsubordinação grave em  serviço;

 

VI  -  Aplicação irregular dos dinheiros públicos;

 

VI I  -  Revelação de segredo que o servidor conheça em  razão do cargo ou função;

 

VI I I  -  Lesão aos cofres públicos e dilapidação do pat r im ônio Municipal.

 

I X -  Valer-se do cargo para lograr provento pessoal em  det r im ento da dignidade da função;

 

X -  Coagir ou aliciar subordinados com  objet ivos de natureza part idária;

 

XI  -  Part icipação de gerência, adm inist ração ou direção de em presa privada se;  pela natureza do

 cargo público exercido ou pelas característ icas da em presa, puder esta beneficiar-se do fato, em  prejuízo do

 serviço público m unicipal;

 

XI I  -  Exercer com ércio ou part icipar de sociedade com ercial em  circunstâncias que lhe propiciem

 beneficiar-se do fato de ser tam bém  servidor público;

 

XI I I  -  Prat icar a usura em  qualquer de suas form as;

 

XI V -  Pleitear, com o procurador ou interm ediár io, junto às repart ições públicas, salvo quando se

 t ratar de percepções de vencim ento e vantagens de parentes até o 2º  Grau.

 

XV -  Falsificar, ext raviar, sonegar ou inut ilizar livro oficial ou docum ento, ou usá- los sabendo-os

 falsificados;

 

XVI  -  Usar m ateriais e bens do m unicípio em  serviço part icular;

 

XVI I  -  Ret irar, sem  prévia autor ização escrita da autor idade com petente, qualquer docum ento ou

 objeto da repart ição, salvo se em  benefício do serviço público.

 

XVI I I  -  I ncont inência pública e vícios de jogos proibidos e em briaguez habitual.

 

Art . 1 8 9  -  Será cassada a aposentadoria ou disponibilidade se ficar provado que o inat ivo, ainda

 no exercício do cargo, prat icou falta grave suscet ível de determ inar dem issão.

 

Parágrafo Único -  Será ainda cassada a disponibilidade ao servidor que não assum ir, no prazo

 legal, o exercício do cargo em  que t iver sido aproveitado.

 

Art . 1 9 0  -  Deverão constar de assentam ento individual todas as penas im postas ao servidor.

 

Art . 1 9 1  -  Atenta à gravidade da falta, a dem issão pode ser aplicada com  a nota "a bem  do serviço

 público", a qual constará sem pre dos atos de dem issão.

 

Capítulo V
DA PRI SÃO ADMI NI STRATI VA

 
Art . 1 9 2  -  Cabe ao Chefe do Poder Execut ivo Municipal ordenar fundam entalm ente e por escrito a

 pr isão adm inist rat iva do responsável por dinheiro e valores pertencentes à Fazenda Municipal ou que se acharem

 sob a guarda desta, no caso de alcance ou om issão em  efetuar as endas nos devidos prazos.

 

§  1 º  -  A m esm a autoridade com unicará im ediatam ente o fato à autor idade judiciár ia com petente e

 providenciará que seja realizado com  urgência, o processo de tom ada de contas.

 

§  2 º  -  A pr isão adm inist rat iva não excederá de 90 (noventa)  dias.

 

Capítulo VI
DA SUSPENSÃO PREVENTI VA

 

Art . 1 9 3  -  A suspensão prevent iva de 15 (quinze)  a 30 ( t r inta)  dias, será ordenada pelo Secretár io

 da pasta, desde que o afasta m ento do servidor seja necessário, para que este não venha a influir  na apuração

 da falta com et ida.

 

Parágrafo Único -  Caberá à autor idade prorrogar até 60 (sessenta)  dias o prazo de suspensão já
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 ordenado, findo o qual cessarão os respect ivos efeitos, ainda que o processo não esteja concluído.
 
Art . 1 9 4  -  O servidor terá direito:
 
I  -  A contagem  de período de afastam ento que exceder do prazo de suspensão disciplinar aplicada;
 
I I  -  A contagem  do tem po de serviço relat ivo ao período que tenha estado preso ou suspenso,

 quando do processo não houver resultado pena disciplinar ou esta se lim itar a repreensão.
 
I I I  -  A contagem  período de prisão adm inist rat iva, ou suspensão prevent iva, ao pagam ento da

 diferença do vencim ento e de todas as vantagens do exercício, desde que reconhecida a sua inocência
 observando-se durante o afastam ento, o fixado no art . 115 item  I I I .
 

Capítulo VI I
DO PROCESSO ADMI NI STRATI VO E SUA REVI SÃO

 
Seção I

Do Processo
 

Art . 1 9 5  – A autor idade que t iver ciência de irregular idade no serviço público é obrigada a

 prom over-  lhe a apuração im ediata, m ediante sindicância ou processo adm inist rat ivo disciplinar, assegurando-se

 ao indiciado o direito de am pla defesa e ao cont raditór io.

Art igo alterado pela Lei nº . 2120/ 2010.
 

§  1 º  -  A Sindicância será apurada por um a com issão, com posta por 03 ( t rês)  m em bros,

 designados por ato do Secretár io de Municipal de Adm inist ração, cujo prazo para conclusão será de 30 ( t r inta)

 dias, podendo ser prorrogado por igual período, a cr itér io da autor idade com petente, por solicitação do

 Presidente da Com issão de Sindicância;

Art igo alterado pela Lei nº . 2120/ 2010.
 

§  2 º  -  Da Sindicância poderá resultar:

Art igo incluído pela Lei nº . 2120/ 2010.
 

I  -  arquivam ento do processo, no caso de não se constatar irregular idade;

I nciso incluído pela Lei nº . 2120/ 2010.
 

I I  -  aplicação de penalidade de advertência ou repreensão;

I nciso incluído pela Lei nº . 2120/ 2010.
 

I I I  -  instauração de processo adm inist rat ivo disciplinar.

I nciso incluído pela Lei nº . 2120/ 2010.
 

§  3 º  -  Do Processo Adm inist rat ivo Disciplinar – PAD precederá a aplicação das penas de suspensão,

 dest ituição de  função, dem issão, cassação de aposentadoria e disponibilidade.

Parágrafo incluído pela Lei nº . 2120/ 2010.
 

Art . 1 9 6  -  É com petente para determ inar a instauração de processo o Chefe do Poder Execut ivo
 Municipal, m ediante ato, com  indicações de faltas a esclarecer e das responsabilidades a apurar.

 
Art . 1 9 7  -  Prom overá o processo adm inist rat ivo disciplinar, um a Com issão Perm anente designada

 pelo Prefeito Municipal e com posta de 05(cinco)  m em bros, sendo 03( t rês)  m em bros efet ivos e 02(dois)  m em bros

 suplentes, const ituída de servidores efet ivos, estáveis no serviço público;  preferencialm ente, com posta por

 servidores pertencentes ao Grupo de Revezam ento.

Art igo alterado pela Lei nº . 2120/ 2010.
 
§  1 º  -  O Grupo de Revezam ento consiste em  um  banco de, no m ínim o, 09(nove)  servidores

 efet ivos, estáveis no serviço público, designados pelo Prefeito Municipal e t reinados para exercício em  Com issões

 de Sindicância e Processo Adm inist rat ivo Disciplinar.

Art igo alterado pela Lei nº . 2120/ 2010.
 
§  2 º  -  Ao designar a Com issão, o Prefeito Municipal indicará dent re seus m em bros o respect ivo

 Presidente;  que, at ravés de ato próprio, designará o Secretár io.

Art igo alterado pela Lei nº . 2120/ 2010.
 
Art . 1 9 8  -  Os m em bros do serviço e seus secretár ios dedicarão todo o seu tem po, se necessário
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 aos t rabalhos do inquérito, ficando em  tais casos dispensados do serviço durante n curso das diligências e

 elaboração do relatór io.

 

Parágrafo Único – o prazo para inquérito será de 90 (noventa)  dias, prorrogável por igual período

 pelo Prefeito Municipal, nos casos de força m aior.

Art igo alterado pela Lei nº . 2120/ 2010.

 

Art . 1 9 9  -  A Com issão procederá a todas as diligências convenientes, recorrendo, quando

 necessário, a técnicos e peritos.

 

Art . 2 0 0  -  Antes da lavratura do Term o de Ult im ação citar-se-á o denunciado para tom ar

 conhecim ento do processo e prestar depoim ento.

 

Parágrafo Único -  No prazo de 05 (cinco)  dias, a contar data de seu depoim ento, o denunciado

 apresentará ao órgão processante o rol de testem unhas de defesa, até o m áxim o de 08 (oito) , e requererá as

 provas que deseja produzir.

 

Art . 2 0 1  -  Ult im ada a inst rução, citar-se-á o indicia do para que no prazo de 10 (dez)  dias

 apresente defesa, sendo- lhe facultada vista do processo na repart ição.

 

§  1 º  -  Havendo dois ou m ais indiciados, o prazo será com um  e de 20 (vinte)  dias.

 

§  2 º  -  Achando-se o indiciado em  lugar incerto, será citado por Edital, com  prazo de 15 (quinze)

 dias.

 

§  3 º  -  0 prazo de defesa poderá ser prorrogado pelo dobro para diligências reputadas

 im prescindível

 

Art . 2 0 2  -  Será designado "ex-ofício" , sem pre que possível, servidor de igual ou superior categoria

 para defender o indiciado revel.

 

Art . 2 0 3  -  Concluída a defesa, a Com issão rem eterá o processo ao Chefe do Poder Execut ivo,

 acom panhado de relatór io, no qual concluirá pela inocência ou responsabilidade do acusado, indicando se a

 hipótese for esta últ im a, a disposição legal t ransgredida.

 

Art . 2 0 4  -  Recebido o processo o Chefe do Poder Execut ivo profer irá a decisão no prazo de 20

 (vinte)  dias.

 

§  1 º  -  Não decidido o processo no prazo deste art igo, o indiciado reassum irá autom at icam ente o

 exercício do cargo ou função, aguardando aí o julgam ento, sem  prejuízo de qualquer vantagem .

 

§  2 º  -  No caso de alcance ou m alversação de dinheiro público apurado em  inquérito, e afastam ento

 se prolongará até a decisão final do processo adm inist rat ivo, aplicando-se o disposto no art igo 192 e seus

 parágrafos.

 

Art . 2 0 5  -  Tratando-se de cr im e, o Chefe do Poder Execut ivo determ inará a abertura de processo

 adm inist rat ivo e providenciará a instauração de inquérito policial.

 

Art . 2 0 6  -  0 Chefe do Poder Execut ivo proporá a quem  de direito, no prazo do art igo 204, as

 sanções e providências que excederem  a sua alçada.

 

Art . 2 0 7  -  Caracter izando-se o abandono do cargo ou função, e ainda no caso do item  I I I  do art igo

 188, será o fato com unicado ao serviço de pessoal e ao Chefe do Poder Execut ivo que procederá na form a dos

 art igos 205 e 206.

 

Parágrafo Único -  Paralelam ente ao processo e desde que o servidor não venha com parecendo ao

 serviço por m ais de oito dias, sem  justa causa, será cham ado por edital pelo prazo de vinte dias, at ravés da

 im prensa.

 

Art . 2 0 8  -  Quando a infração est iver capitulada na lei penal será rem et ido o processo a autor idade

 com petente ficando t ranslado na repart ição.

 

Art . 2 0 9  -  Em  qualquer fase do processo será perm it ido a intervenção de defensor const ituído pelo

 indiciado.
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Art . 2 1 0  -  0 servidor só poderá ser exonerado a pedi do após a conclusão do processo
 adm inist rat ivo a que responder desde que reconhecida a sua inocência.

 
Art . 2 1 1  -  As decisões serão publicadas no órgão oficial, dent ro do prazo de oito dias.

 
Seção I I

Da Revisão
 

Art . 2 1 2  -  A qualquer tem po poderá ser requerida a revisão do processo adm inist rat ivo de que
 resultou pena disciplinar, quando se aduzirem  fatos ou circunstâncias suscet íveis de just ificar a inocência do
 requerente ou a atenuação da pena.

 
Parágrafo Único -  Tratando-se de servidor falecido ou desaparecido a revisão poderá ser

 requerida qualquer das pessoas constantes do assentam ento individual.
 
Art . 2 1 3  -  Correrá a revisão em  apenso ao processo originário.
 
Parágrafo Único -  Não const itui fundam ento para a revisão a sim ples alegação de injust iça da

 penalidade.
 
Art . 2 1 4  -  0 requerim ento será dir igido ao Chefe do Poder Execut ivo que encam inhará a Secretar ia

 Municipal de Adm inist ração, para a devida inform ação.
 
Parágrafo Único -  Dent ro de oito dias, a Autoridade designará um a com issão com posta de t rês

 servidores sem pre que possível de categoria igual ou superior à do requerente.
 
Art . 2 1 5  -  Na pet ição inicial o requerente pedirá dia e hora para inquir ição das testem unhas que

 arrolar.
 
Parágrafo Único -  Será considerado inform ante a testem unha que residindo fora a sede onde

 funcionar a com issão, prestar depoim ento por escrito.
 
Art . 2 1 6  -  Concluído o encargo da com issão em  prazo não excedente de t r inta dias será o processo

 com  o respect ivo relatór io, encam inhado ao Chefe do Poder Execut ivo.
 
Parágrafo Único -  0 prazo para julgam ento será de t r inta dias podendo antes o Chefe do Poder

 Execut ivo determ inar diligências, concluídas as quais se renovará o prazo
 
Art . 2 1 7  -  Julgada procedente a revisão tornar-se-á sem  efeito a penalidade im posta,

 restabelecendo-se todos os direitos por ela at ingidos.
 

Parágrafo Único -  Julgada parcialm ente procedente a revisão, subst ituir-se-á a pena im posta pela
 que couber.

 
Art . 2 1 7  A -  O Prefeito Municipal regulam entará a Sindicância e o Processo Adm inist rat ivo

 Disciplinar at ravés de Decreto.

Art igo incluído pela Lei nº . 2120/ 2010
Capítulo VI I I

DAS DI SPOSI ÇÕES ESPECI AI S
 
Art . 2 1 8  -  Considera-se da fam ília do servidor além  do cônjuge e filhos quaisquer pessoas que

 vivam  às suas expensas e constam  de seu assentam ento individual.
 
Art . 2 1 9  -  É assegurada pensão na base do vencim ento do servidor, ao cônjuge sobrevivente, ou

 na falta deste, aos dependentes, até com pletarem  m aioridade, com  reajustes igual ao dos servidores em
 exercício de função.

 
§  1 º  -  Perderá o direito à pensão o cônjuge que vier a cont rair  novas núpcias, revertendo, neste

 caso, o benefício aos dependentes do servidor falecido.
 
§  2 º  -  No caso do beneficiado ser o dependente, o Município efetuará m ensalm ente, o depósito em

 juízo, do valor da respect iva pensão.
 

Art . 2 2 0  -  É vedado ao servidor público servir  sob a direção im ediata de cônjuge ou parente até o
 segundo grau civil.
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Art . 2 2 1  -  Por m ot ivo d convicção ideológica, religio฀sa ou polít ica, nenhum  servidor poderá ser

 pr ivado de qualquer de seus direitos, nem  sofrer alterações em  sua até idade funcional;

 

Art . 2 2 2  -  O servidor público, desde o regist ro de sua candidatura até o térm ino do m andato

 elet ivo, não poderá ser rem ovido "ex-oficio" , do seu local de t rabalho.

 

Art . 2 2 3  -  Aos m em bros do Magistér io Publico Municipal no que diz respeito a localização,

 subst ituição, t ransferência e fér ias, aplicar-se-á o disposto no Estatuto próprio e com o subsídio as dispo฀sições

 deste Estatuto.

 

Art . 2 2 4  -  O dia 28 de outubro será consagrado ao "Servi฀dor Publico Municipal" .

 

Art . 2 2 5  -  Esta lei ent ra em  vigor na data de sua publica฀ção.

 

Art . 2 2 6  -  Revogam -se as disposições em  cont rár io. Muniz Freire, 02 de Julho de 1990.

 

GESI  ANTONI O DA SI LVA

Prefeito Municipal

 
Este texto não subst itui o or iginal publicado e arquivado na Câm ara Municipal de Muniz Freire.
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